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Destas vítimas, 
mais de 57 % são 
filhos/as dos/as 
alegados/as auto-
res/as, segundo o 
relatório «Estatísti-
cas APAV: Crianças 
e Jovens Vítimas 
de Crime e de Vio-
lência 2013-2018».

A APAV - Associa-
ção Portuguesa 
de Apoio à Vítima 
apresentou o rela-
tório «Estatísti-

cas APAV: Crianças e Jovens 
Vítimas de Crime e de Violên-
cia 2013-2018». Entre 2013 
e 2018, a APAV apoiou mais 
de 5.600 crianças e jovens, 
vítimas de mais de 9.500 cri-
mes. Destas vítimas, mais de 
57 % são filhos/as dos/as ale-
gados/as autores/as. Com 
efeito, o espaço de seguran-
ça que deveria ser a casa onde 
residem é, não raras vezes, 
transformado num cenário 
de violência a que crianças e 
jovens são sujeitos, direta ou 
indiretamente.

Em contexto doméstico, 
verificam-se maioritariamen-
te situações de violência psi-
cológica (cerca de 37,4 %) 
contra as crianças e jovens.

Independentemente do 
tipo de violência de que pos-
sam ser alvo, verifica-se um 
relativo equilíbrio no género 
(embora a maioria das situa-
ções digam respeito a crian-
ças e jovens do sexo femi-
nino, sobretudo a partir de 
2017) e na idade (apesar do 
maior número de pedidos de 
apoio para jovens entre os 
11 e os 17 anos) das crianças 
e jovens vítimas de crime. 
Regista-se ainda uma ten-
dência crescente nos pedi-
dos de apoio relativos a cri-
mes de natureza sexual per-
petrados contra crianças e 
jovens – uma tendência que 

se acentuou entre os anos de 
2016 e 2018.

Entre janeiro de 2016 e 

maio de 2019, a Rede CARE 
apoiou 881 crianças e jovens 
vítimas de violência sexu-

al, bem como 140 familia-
res e amigos/as, o que se tra-
duz em mais de 1000 pessoas 

apoiadas em 40 meses.
A maioria das situações 

vivenciadas pelas vítimas 
ocorreu em contexto intra-
familiar (54,1 %) e dizia res-
peito ao crime de abuso sexu-
al de crianças, cometido con-
tra ou em menor de 14 anos 
(62%).

No que diz respeito aos cri-
mes contra as pessoas, o abu-
so sexual de crianças foi o 
crime mais assinalado entre 
2013 e 2018.

Nos casos mais específi-
cos de Violência Doméstica, 
os crimes de maus tratos psí-
quicos e físicos representam 
uma fatia significativa dos 
crimes registados.

Dos restantes crimes e for-
mas de violência assinalados, 
o grande destaque, no que 
diz respeito aos crimes con-
tra crianças, vai para o crime 
de bullying com um total de 
301 crimes.

A APAV tem dedicado 
especial atenção a esta temá-
tica desde janeiro de 2016 
com a criação da Rede CARE, 
uma rede de apoio especiali-
zado a crianças e jovens víti-
mas de violência sexual. 

A APAV está disponível 
para apoiar: através da Linha 
de Apoio à Vítima 116 006 
(chamada gratuita, dias úteis, 
9h-21h), Messenger (Face-
book), vídeochamada (Skype: 
apav_lav) e através de uma 
rede nacional de 20 Gabine-
tes de Apoio à Vítima. n

ABUSO SEXUAL DE CRIANÇAS 
FOI O CRIME MAIS ASSINALADO 
ENTRE 2013 E 2018
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MANIFESTO 

Olhar para 
o lado é ser 

cúmplice 

 

1 

~ir 

A 20 de março, o movimento _Vão É Normal publicava o seu primeiro 
post de Instagram: um manifesto pela igualdade, um manifesto contra 
a cultura machista, um manifesto pela mudança da teia do patriarcado 
que todos construímos dentro de nós desde o momento em que 
nascemos. No próprio dia, a página atingia os dez mil seguidores. 
E aqueles seis amigos, que-só-queriam-ffter-a -diferernça, por mais 
pequena que fosse, deixaram de olhar para o lado. Por /rica Chilas. 
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„,,  rani duas da tarde e eu estava num banco de jardim E  com a minha namorada. Estávamos só a conversar, 
provavelmente a rir de coisas parvas. Um homem vem ter 

connosco e pergunta se se pode sentar ao nosso lado. O jardim 
estava vazio. Digo-lhe que não. Ele pergunta se somos namoradas, 
porque era extremamente sexy para um homem ver duas mulheres 
juntas. Diz-nos que não nos preocupemos, que continuemos o que 
estávamos a fazer, que ele ia só ali para os arbustos masturbar-se 
a olhar para nós. Nós tínhamos 19 anos.” Foi isto que escrevi num 
post-it numa das conferências que o movimento Não É Normal 
deu em maio, numa universidade de Lisboa - pediram a cada uma 
das pessoas do público que expusesse, anonimamente, algum 
abuso ou avanço ou desconforto que já tivesse sentido. Demorei 
até sujar o papel com a caneta, e não porque tivesse vergonha, 
ou porque não quisesse contar, mas porque tive de escolher uma 
das situações de assédio que já me tivessem acontecido. Podia 
ter falado daquela vez que um idoso se masturbou ao meu lado 
num autocarro (quando me levantei, ele agradeceu-me pelo "bom 
bocado" - pelo menos era bem educado). Ou da outra vez em que 
eu era pouco mais do que criança e um homem me disse na rua 
"Fodia-te toda" e eu não consegui mais ir sozinha para casa. Ou 
cios apalpões na escola, ou na noite; ou dos piropos na rua que 
nunca pedi. Nunca me senti uma vítima nem nunca sequer achei 
que alguma destas histórias fosse especialmente macabra ou digna 
de ser disseminada porque não conheço nenhuma mulher que não 
tenha passado por algo parecido - se não passaram por algo muito 
pior. Não se fala muito disto porque é normal. É rotina, como 
parar sempre no mesmo café a caminho do trabalho. O problema 
é que, ao meu lado, estava a minha irmã de 18 anos. E ela também 
escreveu num post-it. E eu não sei o que ela escreveu. Não sei se 
ela também teve de escolher entre as centenas de situações que 
já lhe podem ter acontecido. Não sei o que é que já lhe aconteceu. 
Se calhar, ela não me contou porque também desvalorizou, e 
encolheu os ombros, porque o que é que a gente há-de fazer, 
não é, boys will be boys, filhos da mãe will be filhos da mãe. 

Nada disto quer dizer que este tipo de abusos não façam 
mossa, não traumatizem, não rasguem para sempre um dos 
pedaços da nossa inocência. Não é por ser normal - ou por 
acharmos que é normal - que deixa de doer. Não é por ser 
normal - ou por acharmos que é normal - que se esquece 
ao virar da próxima esquina. Não é por ser normal - ou por 
acharmos que é normal - que relaxa que encaixa. Não. O 
nosso poder de encaixe acabou. E o machismo - o grande e 
monumental e o pequenino e microscópico - não é normal. 

A 11 de março de 2019, Diogo Faro publicava no Instagram 
uma storv onde se lia: "Mulheres. Estou a fazer um trabalho -
prometo que vai valer a pena - e precisava de falar com quem já 
tenha sido sexualmente assediada: piropos nojentos, apalpada, 
masturbarem-se para vocês, todo esse tipo de nojo. Claro que 
garanto confidencialidade. Quem puder participar - anónimas e 
famosas (ajuda sempre a causar mais impacto ainda) - mande-
-me um mail só a dizer 'eu' que eu responderei a explicar tudo." 
A explicação era muito simples: Diogo ia fazer um vídeo sobre 
o machismo, e queria incluir uma parte com testemunhos 
de mulheres que já tinham sido vítimas de assédio. Tudo o 
que as mulheres teriam de fazer era enviar um vídeo em que 
diziam "Eu". E Diogo achava que ia receber umas 20 ou 30 
respostas. Recebeu quase três mil. Havia o "Eu", multiplicado 
em eco. Havia relatos de abusos. Havia relatos de violações. 
De violência doméstica, física, psicológica, prolongada. Muitos 
deles eram segredos que nunca tinham sido sussurrados, 
quanto mais escritos. Lembram-se do Salve-se Quem Puder? Bom, 
o Instagram soltou a parede da realidade e Diogo Faro levou 
com ela na cara. Não ficou bem. Com autorização das mulheres 
em questão, começou a partilhar algumas das histórias. E a 
receber ainda mais relatos. E mais partilhas. E em vez de uma 
bola de neve o que se formou foi uma bola de consciência. 

"Nós temos estas conversas no nosso grupo de amigos 
constantemente, e especialmente desde há dois anos para 
cá. As coisas aconteciam e falávamos ali no momento sobre 
o quão grave era, ou não, o quão surpreendente era, ou 
não, corno é que podíamos ter lidado com aquilo de forma 
diferente', e quando Diogo começou a receber todas aquelas 
mensagens, Ana Esteves foi urna das pessoas que soube que 
não poderiam continuar indiferentes. Ana, Diogo, Madalena 
Belo, Luís Figueiredo, Margarida Candelária e Gonçalo Lopes 
(sim, três mulheres e três homens, e até foi por acaso, mas a 
paridade é uma coisa muito linda) fundaram o Não É Normal. 

Diogo Faro é humorista e então era fácil perceber o tom 
que o Não É Normal tomaria. Também é conhecido como 
Sensivelmente Idiota e é precisamente o equilíbrio entre a 
sensibilidade e a leveza da piada que faz com que o discurso do 
Não É Normal chegue a tanta gente. Não é sobre normalizar o 
tema (aliás, é precisamente o contrário), mas é sobre tornar a 
conversa sobre feminismo e machismo uma obrigatoriedade. 
É preciso entendê-los e pensá-los e conversá-los, nos media, 
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nas salas de aula, na mesa de café com os amigos. Como é que 
souberam por onde começar? "Para já, ficando bêbados. Nas 
primeiras reuniões bebemos umas 20 imperiais cada um", diz 
Faro. Os outros riem-se, it'sfunny because it's true. Ficaram bêbados 
e puseram-se a jeito? "Exato, todos bêbados, depois fomos todos 
abusados em conjunto. Mas pronto, coincidentemente, para além 
de todos os valores se alinharem, os vários talentos alinharam-
se também. Tivemos muita sorte de ter pessoas que escrevem, 
outras que dizem umas graças - que são lindíssimas -, outras que 
fazem assessoria e comunicação, outras que sabem contar uma 
história e fazê-lo graficamente, outras que sabem organizar e 
encontrar soluções, outras que percebem de redes sociais, e isto 
foi por acaso. Não foi um recrutamento, foi mesmo uma grande 
sorte." É, foi uma grande sorte e o que se via naquela mesa depois 
da conferência, o que se via naquelas seis pessoas que antes eram 
só amigas e agora, um bocado de repente, se disponibilizam 
para apenas conversar não era nada menos do que amor. 

O Não É Normal não foi planeado, não foi 
uma belíssima jogada de marketing para 
que Faro esgotasse espetáculos de stand up. 
Também não é um movimento encabeçado 
por um homem (Faro diz que essas críticas 

são precisamente um dos sintomas de uma sociedade machista, 
"Se fosse uma mulher teriam dito, 'Ah, lá estão as mulheres a 
queixarem-se com o histerismo delas'"), é um movimento que recai 
sobre os ombros de seis pessoas mas que é, e será sempre, de todos. 
O Não É Normal nasceu porque tinha de nascer. Nasceu porque 
precisávamos dele. "O que aconteceu com o Diogo é um sintoma de 
que as pessoas precisam de comunicar o que aconteceu. E não há, 
se calhar, maneiras de fazer isso de forma a que as pessoas estejam 
confortáveis, porque ou são órgãos demasiado institucionais, ou 
é a polícia, ou é a família, ou é nas escolas... e o que parece, o que 
pareceu, é que o tom do Diogo fez as pessoas sentirem-se seguras 
e pensar, 'Ele está do nosso lado, ele vai ouvir, ele vai perceber, 
ele não vai julgar, ele não vai pôr estes números nas notícias'. Às 
vezes, as pessoas não querem fazer queixa, não querem vingar-
se, querem só contar, querem não se sentir sozinhas", conta 
Luís. Por isso é que explodiu tão rápido, quase como se a pólvora 
estivesse espalhada por todo o lado e andasse à espera de um 
fósforo. Madalena confessa que nenhum deles estava à espera deste 
crescimento colossal, "eu não tinha muitas expetativas, achava que 
isto ia morrer entretanto e, de repente, marcamos uma reunião com 
a Secretária de Estado para a Cidadania e Igualdade, e ela recebe-
nos, e apoia-nos, e ganhamos dez mil seguidores numa página 
de Instagram num dia". Continuam a receber relatos e desabafos, 
já vão nos 23.500 seguidores no Instagram (na altura em que 
escrevo este texto, é possível que quando o estiver a ler o número já 
tenha aumentado substancialmente), já falaram em universidades, 
numa escola secundária e numa escola básica. Isto resulta porque 
nenhum deles está num púlpito a tentar doutrinar quem quer que  

seja, nenhum deles está ali para julgar e, especialmente, nenhum 
deles está ali para oferecer qualquer tipo de resposta. Está ali para 
dizer que tem as mesmas dúvidas que nós e que podemos tentar 
encontrar as soluções em conjunto. Mais: isto resulta porque os 
jovens estavam sedentos de que alguém falasse a mesma linguagem 
que eles. E se se pudessem rir um bocado pelo meio, melhor ainda. 

"Os nossos objetivos são a consciencialização e o debate, e o 
debate que estávamos a ter no nosso grupo de amigos podia ser 
alargado a outras pessoas, desde os miúdos mais pequeninos - é 
super importante começar desde que eles são pequeninos, porque 
temos de ter um papel na educação e na formação - aos mais 
crescidos em que existe uma partilha de experiências e de, em 
conjunto, arranjarmos forma de lidar melhor com o que acontece, 
do ponto de vista da vítima, do ponto de vista do abusador ou de 
quem comete o assédio e nem tem perceção disso", explica Ana. 
"Quando nós :durante as conferências: fazemos a pergunta do 
'Já alguma vez assediaste alguém?', a opção do 'Talvez' está lá 
porque muita gente assedia sem sequer se aperceber." Quem nunca 
forçou um bocadinho a conversa; quem nunca gozou demasiado 
alto com a roupa de uma colega; quem nunca olhou para o lado? 

"Olhar para o lado é ser cúmplice" é o slogan de uma campanha 
da APAV e, agora, é também o manifesto que Madalena tem 
tatuado no braço. Estas seis pessoas levam o Não É Normal na 
pele, no peito, nos gestos e nas palavras de todos os dias. Não 
nos pedem que andemos aí a fazer conferências ou a hastear 
bandeiras, pedem-nos apenas que a consciência nunca mais nos 
abandone - pedem-nos só que passemos a olhar como quem vê. 

"O movimento quer intervir naquilo que é o pequeno machismo, 
o do dia a dia. Não temos formação nem capacidade para agir em 
situações de violação, de violência doméstica. A questão é que, 
para chegarmos a estes casos mais graves, é preciso existir uma 
cultura de machismo que está enraizada, em Portugal e no mundo", 
explica Diogo durante a conferência e foi precisamente por causa 
desta esfera de atuação que as duas reuniões que já tiveram com a 
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DIOGO IA FAZER UM VÍDEO SOBRE O 
MACHISMO, E QUERIA INCLUIR UMA PARTE 
COM TESTEMUNHOS DE MULHERES QUE JÁ 
TINHAM SIDO VÍTIMAS DE ASSÉDIO. E DIOGO 
ACHAVA QUE IA RECEBER UMAS 20 OU 30 
RESPOSTAS. RECEBEU QUASE TRÊS MIL. 

Secretária de Estado para a Cidadania e Igualdade, Rosa Monteiro, 
correram tão bem. Faro explica que quiseram falar com ela porque 
não queriam passar por cima de ninguém, "de nenhuma associação 
que estivesse a fazer este tipo de trabalho. Nós temos estas 
valências de sermos jovens, dinâmicos, empreendedores [risos] 
e temos um discurso muito diferente do que terá, por exemplo, a 
APAV ou a Quebrar o Silêncio, por isso conseguimos transmitir 
a mensagem com um tom mais leve, às vezes com uma piada". 
"Na primeira reunião, nós fomos lá para nos apresentarmos e 
percebermos se estávamos no caminho certo, para termos algum 
tipo de validação", conta Madalena. "O que a Secretária nos disse 
é que 'isto é ouro sobre azul porque vocês conseguem chegar a 
pessoas e fazer-se ouvir por pessoas que eu não consigo, e que 
através de outras instituições também não conseguimos'. Neste 
momento, temos uma encomenda de um vídeo que a Secretária 
de Estado pediu para nós fazermos, para ser entregue às escolas, 
para as escolas passarem, sobre a violência no namoro", que 
funcionará primeiro apenas em alguns locais de ensino, numa 
lógica piloto, e que poderá ser posteriormente disseminado. 

Este é apenas uni dos eixos de atuação do Não É Numa/. 
O segundo recai sobre a consciencialização, onde as redes 

sociais têm um papel fundamental; e o terceiro pela minimização 
do sentimento de insegurança, que atuará nos festivais de verão, 
na noite, nos transportes públicos, ou seja, em contextos onde 
as situações de assédio são mais propensas a acontecer. 

O objetivo maior é mudar mentalidades, mesmo que isso demore, 
mesmo que muitas vezes possa parecer uma batalha perdida. 

s
erá que alguma vez tiveram medo de perder a batalha? 
Quando falamos de um movimento cujo objetivo é alterar 
permanentemente uma linha de pensamento tremendamente 
enraizada no nosso ADN cultural - em conjunto com tantos 
outros que, felizmente, têm surgido para tornar o mundo num 

lugar melhor - existirão, de certeza, momentos de frustração. Ou 
não - pelo menos, não por agora. "A única dificuldade real é que 
isto não é um trabalho a 100% para nenhum de nós, e portanto é 
mais um add-on, é mais uma coisa que todos nós temos de encaixar 
nas nossas agendas. Mas isso nunca pôs em causa o continuar, 
e ainda que possa adiar as nossas reuniões por meia hora, não 
adia a nossa vontade de agir", diz Margarida. Gonçalo acrescenta 
outro argumento, "que é bastante leve, mas que é a única coisa que 
às vezes nos tira a paciência - e principalmente à Madalena - que 
são as pessoas nas redes sociais, mas que felizmente são uma 
minoria e em momento nenhum nos fizeram pensar que devíamos 
largar isto". Riem-se. São as redes sociais e é claro que iria existir 
discórdia, incompreensão, debates mais acesos e, como lembra 
Margarida, "enquanto isto for demasiado consensual é porque nós 
não estamos a fazer bem o nosso trabalho. Nós queremos provocar 
e queremos ouvir as reações. Obviamente que há comentários 
completamente escusados ou indelicados que nós recebemos, mas 
nós gostamos efetivamente de ouvir opiniões contrárias porque  

isso também nos faz evoluir". Madalena, que está encarregue de 
gerir as contas de Instagram e Facebook, conta que já tiveram 
a inevitável discussão sobre responder ou não aos comentários 
maliciosos e que resolveram guiar-se pelo bom senso. "Há pessoas 
ali que o que comentam é claramente com base em ignorância. 
Não sabem, ouviram alguém dizer, e o que nós temos tentado 
fazer é: quando percebemos que é esse o fundamento, explicamos 
que não é bem assim, que o nosso Movimento é isto e aquilo, 
'mas se quiseres, bora, vem ter connosco, falamos pessoalmente 
numa apresentação'''. Na maior parte das vezes não têm sequer 
de responder. Outros seguidores respondem por eles, explicam, 
informam, geram uma conversa em comunidade que é o que está 
precisamente no núcleo da filosofia do movimento. É o bater bolas, 
o trocar ideias, o brainstormiag. É a construção de um lugar seguro 
em que o julgamento não está na gueslIkl e é barrado à porta. 

"Nós acreditamos tanto nisto, acreditamos tanto que estamos 
a fazer a coisa certa, e cada dia em que fazemos mais alguma 
coisa, cada post que publicamos, cada vez que vamos a uma 
faculdade... é claro que isto tem sempre aquele fundamento 
altruísta/egoísta, sabe-nos bem, sentimos que estamos a fazer 
alguma coisa decente pela sociedade, e isso é extremamente 
reconfortante. Mas há formas de egoísmo muito piores", 
afirma Diogo. Não era tão bom que todas as formas de egoísmo 
desembocassem em resultados tão palpáveis como, por exemplo, 
denúncias imediatas de casos de assédio ou até a criação de 
outros movimentos - como o início do &for She na Faculdade de 
Direito da Universidade Nova de Lisboa, que começou muito por 
se sentir impulsionado pelo aparecimento do Não É Normal? 

Esta pergunta era retórica e, esperamos nós, premonitória. 
Até porque tudo indica que quem aí vem vai fazer um trabalho 
muito melhor do que nós, esta geração que por mais que 
não queira, já vem viciada pelo cheiro do patriarcado. "Acho 
mesmo que as gerações mais novas têm uma consciência cívica 
mais apurada do que nós tínhamos. Os miúdos, se calhar pelo 
acesso à Internet, têm muito mais facilidade em agrupar-se e 
manter-se informados, e então estão muito mais conscientes e 
muito mais abertos, e isso são ótimas notícias", diz Ana. Diogo 
acrescenta: "Nós acreditamos tanto que estamos a fazer uma 
coisa boa... e nem é tanto para a nossa geração, porque a essa já 
ninguém tira os apalpões, já ninguém tira os piropos que não 
vão ser 'desouvidos', mas se calhar a filha da Margarida já não 
vai levar com tanta merda, se calhar a geração a seguir vai ser 
um bocadinho melhor, e isso para nós é o mais importante." 
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Ana Esteves 
"Sou consultora na área de 

transformação organizacional, portanto 
o meu trabalho é, quando um cliente 

me diz que tem um problema, arranjar 
uma forma de resolvê-los. Às vezes a 
forma é muito direta e concretiza-se 
num dia, outras vezes são processos 
longos que passam pela mudança de 
mentalidades e de cultura, portanto, 

para mim, fazia todo o sentido 
contribuir para o Não É Normal numa 

lógica de ajudar a gerir o projeto. Mas, 
honestamente, o ponto de vista pessoal 

foi o fator decisivo. Quando o Diogo 
começou a receber aquelas mensagens 

todas, eu identificava-me com muitas 
delas, porque já tinha passado por elas, 

outras fizeram-me ver aquilo que já 
me podia ter acontecido, e percebi que 

não podíamos ficar indiferentes, não 
podíamos continuar passivos a ver 

tudo isto a acontecer. Quisemos passar 
aquela conversa que tínhamos e esta 
consciência que, em conjunto, fomos 
adquirindo de diferentes perspetivas, 

para uma audiência maior." 

Diogo Faro 
"Eu achei que era importante 
começar a falar sobre isto porque, a 
propósito de conversas com várias 
amigas minhas - algumas delas 
agora fazem parte do movimento 
-, eu comecei a compreender o 
que é que as mulheres passam 
realmente. Porque para mim, e 
para a maior parte dos homens, 
é-nos difícil perceber porque é 
que um piropo incomoda tanto. Eu 
entro no autocarro ou no metro 
sem nunca me passar pela cabeça 
que alguém me irá apalpar. Eu 
nunca na vida me tinha apercebido 
que as mulheres vivem com isto 
constantemente. As mulheres têm 
de ir de um sítio ao outro com as 
chaves de casa na mão, ou a fazer 
aquele telefonema ao namorado -
às vezes nem têm namorado mas 
fazem o telefonema a fingir - e nós, 
homens, nunca passámos por isso. 
Foram precisas muitas conversas 
com as minhas amigas e a minha 
família para eu entender isto. 
Entender que odiava passar por 
umas obras e ouvir estas merdas. 
Foi por isso que achei importante 
assumir-me como feminista, e como 
"lutador" pela igualdade de género. 
O nosso Movimento, entre várias 
características, tem algumas muito 
importantes: nós não temos solução 
para este problema complexo 
que é a igualdade de género, nós 
queremos contribuir, queremos 
gerar discussão, queremos debater, 
queremos ir a mais universidades 
e escolas, mas não temos certezas. 
Nós queremos fomentar o diálogo 
e encontrar soluções em conjunto. 
Somos um movimento inclusivo, 
não queremos acusar ninguém, 
porque já todos fizemos coisas 
erradas, todos, homens e mulheres." 

Gonçalo Lopes 
"Eu fui o último a entrar, e foi por 
uma característica que é muito 
minha: eu amuei. Amuei com os 
meus amigos. 'Ai é? Então estão a 
criar um movimentozinho e não 
dizem nada...' :Risos: Não, mas a 
sério. Foi no aniversário da filha da 
Margarida e eu disse-lhes que achava 
que fazia todo o sentido eu estar 
com eles nisto. A minha profissão 
é comunicação mais ao nível de 
assessoria de imprensa, e podia 
ajudar a que isto chegasse a mais 
pessoas. A nível pessoal, acho que há 
duas coisas que eu consigo trazer ao 
movimento: talvez eu seja a pessoa 
menos identificada com o movimento 
que está neste grupo, então para 
além de eu muitas vezes estar a 
ouvir o que eles dizem e a aprender 
(aquilo que o Diogo diz como base 
do movimento, que é 'nós não 
sabíamos', eu se calhar sabia ainda 
menos, e fui-me apercebendo de 
várias coisas ao longo do processo, 
e que isso também seria bom para 
mim; por outro lado, também seria 
bom para o movimento ter esta voz 
que está um bocadinho ao lado, ainda 
que partilhe os valores), obviamente 
que eu sou feminista, mas tinha 
uma visão que não estava tão limada 
como a deles. Acho que ajuda ter uma 
voz em que, quando temos reuniões, 
diz, 'Malta, compreendo o que estão 
a dizer, mas se calhar há outra forma 
de chegar lá; eu agora já consigo 
perceber, mas se calhar há seis meses 
não entenderia, por isso há muita 
gente que não vai entender também'." 
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Luís Figueiredo 
"Eu sou guionista e estava a falar 

com o Diogo sobre outro projeto, e 
vi a ideia que ele teve e que depois 

deu origem a este movimento, e 
achei impressionante a resposta 
que ele recebeu. Este é um tema 

que eu discuto diariamente com os 
meus amigos - e os meus amigos 
não são nem selvagens, nem têm 

as mentalidades propriamente 
fechadas, são apenas ligeiramente 

descaídos para outra posição que não 
a minha. Eu achei que podia tentar 
ajudar nesse aspeto em termos de 

equilíbrio: eu discuto muito este 
tema com pessoas que são muito 
parecidas comigo, acham quase o 

mesmo que eu, mas depois têm uma 
divergência muito ligeira. É o que eu 

chamo, e já partilhei isto aqui com 
eles, de neomachismo: é igualzinho 

a mim, mas ligeiramente para um 
lado que não é o meu. Então estas 

minhas discussões são muito acesas, 
e quando eu vi a resposta que o Diogo 
estava a ter, eu quis muito participar. 

Eu escrevo para televisão, já escrevi 
para publicidade, e achei que podia 

ter um papel no movimento de passar 
a mensagem, porque sabia o discurso 

que eu acho que é importante para 
chegar a certas pessoas, a essas 
pessoas que estão no meio, mas 

descaem ligeiramente para um lado." 

Madalena Belo 
-Eu consigo acrescentar valor 
através da minha área profissional, 
trabalho numa agência de 
comunicação, já trabalhei em meios 
de comunicação e tenho alguns 
contactos que nos beneficiam. 
A gestão das redes sociais está 
entregue maioritariamente a mim. 
Mas o que mais me influenciou 
foi o facto de os temas que nós 
tratamos serem temas que sempre 
me incomodaram e com os quais me 
debato diariamente. Eu tive um pai 
extremamente machista, e acho que 
isso também moldou extremamente 
a minha personalidade, e esse foi 
um dos motivos pelos quais me 
tornei profundamente reativa com 
estes casos. Acho que, dentro do 
nosso grupo de amigos, temos 
todos um sentido cívico alinhado 
e, se nos queixamos tanto, 'bora lá 
fazer alguma coisa, 'bora partir para 
a ação e fazer de facto algo com as 
histórias que estamos a receber, 
e que são inacreditáveis." 

Margarida 
Candelária 
A nível profissional, eu tenho urna 
agência de brand storytelling. É urna 
agência de comunicação, mas focada 
muito nesta questão de contar histórias 
e o design acompanhar as histórias, 
seja lá em que suporte for, mas o 
nosso core business é precisamente 
as apresentações corporativas. Nós 
trabalhamos muito para multinacionais 
mas, quer dizer, eu tenho recursos para 
trabalhar design, para fazer publicações, 
para fazer posas, para fazer vídeos, 
então era muito óbvio que eu podia 
contribuir de unta forma palpável 
para o movimento, e foi nesse sentido 
que eu liguei ao Diogo. Disse--lhe, 
"Tudo o que precisares de mim, e da 
Slide Lab, diz-me que eu falo com a 
minha equipa". Eu tenho um sócio que 
também me mandou uma mensagem, 
ainda sem saber que eu tinha falado 
com o Diogo, a dizer, "Olha, o Diogo 
não é teu amigo? Fala com ele, mete os 
nossos recursos à disposição". Foi tudo 
muito orgânico. A minha motivação 
pessoal para participar no movimento 
veio porque, para além de eu ser amiga 
do Diogo, também o sigo nas redes 
sociais :risos: e quando ele publicou 
este pedido eu pensei, obviamente, que 
já passei por centenas de situações 
de assédio. Eu tenho urna filha de três 
anos, e não quero que mais nenhuma de 
nós passe por isso e que a geração que 
vem a seguir a nós não saiba metade 
das histórias e não tenha de passar 
por metade do que nós, infelizmente, 
tivemos de passar - e que já foi uma 
evolução da geração anterior à nossa." 

(/ 
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 Na Escola Superior de Educação de 
Portalegre a APAV (Associação  Portuguesa 
de Apoio á Vítima) representada pela sua 
psicóloga Rita  Martinho, apresentou um 
trabalho notável no apoio especializado a 
crianças e jovens vítimas de violência. A 
palestra enriquecida com múltiplos dados 
e informações no diálogo com o publico 
foi  direcionada aos alunos dos cursos de 
Educação Básica e de Serviço Social da 
Escola. Nesta base Rita Martinho  revelou 
dados sobre as  vítimas de crime em Por-
tugal,  a rede CARE e o apoio especializado 
a crianças e jovens vítimas de violência; a 
importância do voluntariado no Alto Alen-
tejo, Rita Martinho o realçou os 29 anos de 
actividade da APAV relacionado com apoio 
até 2019 sobre 20.589 crimes diversos, por 
semana entre crianças, jovens e idosos e  
apoiam 148 pessoas. Teceu múltiplas 
considerações sobre confl itos, pais  e  fi l-
hos, violência no namoro legislação, vio-
lência física e psicológica , agressões, meios 
de prova, a denúncia caluniosa, traumas, 
constrangimentos, e depressão causada 
nos inocentes. Dados adicionais a APAV 
apresentou recentemente  uma nova 
campanha de sensibilização pública que 
pretende alertar para a realidade da violên-
cia sobre crianças e jovens. Entre 2013 e 
2018, a APAV “apoiou mais de 5600 crianças 
e jovens, vítimas de mais de 9500 crimes, 
mais de 57 % são fi lhos/as dos/as alegados/
as autores/as”. Em contexto doméstico, 
verifi cam-se maioritariamente situações de 
violência psicológica (cerca de 37,4 %) 
contra as crianças e jovens. Entre “Janeiro 
de 2016 e Maio de 2019, a Rede CARE 
apoiou 881 crianças e jovens vítimas de 
violência sexual, bem como 140 familiares 
e amigos/as, o que se traduz em mais de 
1000 pessoas apoiadas em 40 meses”.

Portalegre 

APAV as crianças 
e jovens vítimas 
de violência
n João Trindade
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Portalegre

> A segunda assinatura dos protocolos 
para a Territorialização da Rede Nacional 
de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica 
decorreu na quinta-feira no auditório do 
Instituto Politécnico de Portalegre. 

A Associação Portuguesa de Apoio às Viti-
mas (APAV) e a Cruz Vermelha de Portalegre 
(CVP) assinaram dois protocolos que estão 
inseridos na Estratégia Nacional para a 
Igualdade e Não Discriminação 2018/2030 
- “Portugal mais igual” e no Plano de Acção 
para a Prevenção e o Combate contra a 
Violência às Mulheres e à Violência Domés-
tica 2018/2021. Os protocolos assinados 
envolvem um investimento de cerca de 
112 mil euros, assegurados pelo Governo 
e Municípios.

O objectivo da assinatura destes pro-
tocolos é a prevenção do combate à 
violência contra as mulheres e a violên-
cia doméstica e a eliminação dos este-
reótipos no combate à discriminação.  
A resposta às vítimas de violência doméstica 
foi formalizada numa rede local de apoio e 
resposta sistémica, que foi renovada por 
mais dois anos com os 15 municípios do dis-
trito de Portalegre. Também a Comunidade 
Intermunicipal do Alto Alentejo (CIMAA) e 
a Direcção-Geral da Administração Escolar 
DGAE aderiram este ano à causa do com-
bate à violência doméstica e à violência 
das mulheres.

A cerimónia foi iniciada por Carlos No-
gueiro, primeiro secretário da CIMAA, que 
realçou a «importância da renovação deste 
protocolo por mais algum tempo». Subli-
nhou ainda que o trabalho desenvolvido 
pelos dois gabinetes, a APAV e a CVP, tem 
de ser evidenciado, «não só no apoio às 
vítimas, independentemente do território 
em que se localizem, mas no trabalho 
que é preciso desenvolver nos seus planos 
intermunicipais e municipais». 

Na apresentação do protocolo da APAV, 
João Lázaro, presidente da direcção, 
esclareceu que «cada vez mais vítimas 
entram em contacto no território com o 
gabinete presencial, que é imprescindível 
existir». Referiu ainda no seu discurso que 
a percepção da avaliação externa realizada 
mostra que «o gabinete de apoio à vitima 
do Alto Alentejo está no projecto piloto da 
APAV, através da acreditação e que causará 
impacto social».  

Alexandra Raio, do gabinete e da im-
plementação da APAV, abordou durante 
a apresentação que «os números de 2017 
para 2018 mostram um crescimento subs-
tancial e já em 2019, no primeiro trimestre 

deste ano, superámos os números que 
alcançámos na mesma altura em 2018», 
mostrando que cada vez mais casos são 
reportados.

Antes de terminar o seu discurso, salien-
tou que «a nossa intervenção como apoian-
tes e técnicos de apoio à vítima impacta 
positivamente da vida das vítimas, desde 
logo na superação, recuperação das rotinas 
diárias e conseguir mais facilmente voltar 
à normalidade», deixando em evidência a 
importância da APAV na vida das vítimas 
de violência.

Seguiu-se a apresentação do protocolo 
da Cruz Vermelha de Portalegre, em que Vi-
tor Bucho, presidente da direcção, realçou 
os objectivos da instituição, que «pretende 
prestar assistência humanitária social em 
especial aos mais vulneráveis, de forma a 
prevenir e reparar o sofrimento e contri-
buindo para a defesa da vida e da saúde 
e dignidade humana». Reforçou ainda que 
o Núcleo de Apoio à Vitima de Violência 
Doméstica (NAVVD) ajudou a cumprir os 
objectivos do protocolo que terminou, 
destacando o «aumento dos atendimentos, 
embora não solicitados presencialmente 
pelos gabinetes da estrutura. Este aumento 
diz-nos que é preciso estarmos lá e que 
é difícil vencermos a guerra, mas vamos 
vencendo algumas batalhas». 

Joana Figueiredo, directora técnica do 
NAVVD, deixou em evidência que a partir 
«do primeiro protocolo houve um aumento 
do número de casos e o trabalho em rede 
reforçou-se cada vez mais». Antes de ter-
minar o seu discurso referiu que «preten-
demos com o protocolo dar continuidade 
e reforçar a intervenção multidisciplinar. 
E que esta acção em rede possa ajudar a 
manter o funcionamento da estrutura de 
atendimento pelo menos uma vez por se-
mana em cada um dos municípios».

Para encerrar a cerimónia, Rosa Montei-
ro, secretária de Estado para a Cidadania 
e Igualdade, explicou que as mulheres são 
vítimas de violência «devido às assimetrias 
de género e desigualdade de género, isto 
só dá para mudar se a forma como pensa-
mos do que significa ser homem e mulher 
também mudar». Sublinhou ainda a impor-
tância do trabalho dos municípios que é 
«fundamental para actuação e capacidade 
de inseminação das políticas que estrutu-
ram a intervenção destes vários agentes no 
que diz respeito à violência doméstica» e 
que a cobertura do território «tem-se vindo 
a ampliar, mas precisamos de mais apoios 
financeiros».•

APAV e Cruz Vermelha 
Apoio às vítimas de violência 
doméstica reforçado
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Associação de Apoio à Vítima
promove prémio de investigação
ATÉ 31 DE JULHO A Associa-
ção Portuguesa de Apoio à Ví-
tima (APAV) vai promover a
quinta edição do Prémio APAV
para a Investigação, com o
apoio da Fundação Montepio.
O Prémio APAV para a Inves-
tigação destina-se a premiar
trabalhos de investigação cien-
tífica sobre temas ou proble-
mas relacionados com a mis-

são da APAV: “Apoiar as vítimas
de crime, suas famílias e ami-
gos, prestando-lhes serviços
de qualidade, gratuitos e con-
fidenciais e contribuir para o
aperfeiçoamento das políticas
públicas, sociais e privadas
centradas no estatuto da ví-
tima”.

As candidaturas já estão
abertas e poderão ser enviadas

até ao dia 31 de Junho. O Pré-
mio APAV será atribuído a um
trabalho inédito, desenvolvido
em língua portuguesa, que
contribua para o conheci-
mento geral ou específico dos
temas ou problemas relacio-
nados com as vítimas de
crime, ou para a melhoria de
qualidade dos serviços de
apoio à vítima em Portugal. !
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A violência financeira é cada vez mais 
denunciada por idosos nos Açores

A par da violência doméstica, que tipo de crimes e novos 
apelos têm surgido com mais frequência no Gabinete de Apoio à 
Vítima de Ponta Delgada?

(Sílvia Branco, gestora do Gabinete de Apoio à Vítima de Pon-
ta Delgada): O âmbito de acção da APAV é muito abrangente, é a 
única instituição na Região Autónoma dos Açores que presta apoio 
a todas as vítimas de crime independentemente da idade, do sexo 
e independentemente do tipo de crime, embora estatisticamente a 
APAV esteja associada ao apoio prestado maioritariamente a víti-
mas de violência doméstica.

No entanto, através dos pedidos que nos são feitos, começam a 
ganhar mais expressão na Região outros tipos de crime, sobretudo 
as ofensas à integridade física simples e agravada, os furtos e os 
roubos, embora nem todas as pessoas que vêm ter connosco sejam 
sempre vítimas de crime. No ano de 2018 tivemos um total de 385 
processos no geral, mas de vítimas de crimes tivemos 358, e destes 
10,6% correspondem a idosos (pessoas com mais de 65 anos).

Podemos concluir que os apelos feitos por idosos são cada 
vez mais comuns na APAV?

Infelizmente temos registado cada vez mais pedidos de apoio 
por parte de pessoas com mais de 65 anos no que diz respeito à 
violência filioparental. Isto significa que nestes casos existe uma 
violência de filhos para os pais sob a forma de maus-tratos físicos, 
psicológicos ou até mesmo a violência financeira que, de certa for-
ma, é aquela que tem ganho maior relevo no que diz respeito aos 
pedidos de ajuda.

Face à conjuntura pela qual o nosso país passou e pela qual ainda 
passa, muitas famílias tiveram que pedir apoios aos seus pais por-
que ficaram sem os seus empregos e sem fonte de rendimento para 
garantir o pagamento de empréstimos ou para garantir a sua própria 
sustentabilidade.

Estes pais e estas mães, acima de tudo mães viúvas, apoiaram es-
tes filhos e abriram as portas das suas casas. Acredito que não tenha 
acontecido em todas as situações, mas pelo menos naquelas de que 
temos conhecimento, muitas vezes estes filhos passaram a assumir o 
papel de chefe de família com comportamentos abusivos.

Mas de que forma se concretizam estes comportamentos 
abusivos?

Muitas das vezes estas vítimas disponibilizaram as suas casas, 
o seu espaço, e depois viram-se confinadas a um compartimento 
da casa apenas. Estes filhos, muitas das vezes, começaram a impor 
regras aos pais, nomeadamente horários para poderem frequentar 
compartimentos específicos da casa, como a cozinha ou o quarto 
de banho, e essas pessoas começaram a sentir-se vítimas nas suas 
próprias casas, uma vez que foi com receio dos comportamentos 
agressivos por parte dos filhos que começaram a ficar confinadas a 
um quarto em primeiro lugar.

Muitas das vezes recorrem à colocação de uma fechadura para 
garantir que no seu quarto estão em segurança e que não eram in-
comodadas sem o seu consentimento. E optam por fechar a porta à 
chave, garantindo que os seus rendimentos também não são recolhi-
dos por parte dos filhos. Tudo isto começa como uma situação de 
violência psicológica e depois podemos afirmar que é também uma 
violência financeira.

Aquela mais evidente é quando os filhos pedem dinheiro aos 
pais de uma forma mais directa, no entanto, não foram raras as situa-
ções em que as vítimas falavam connosco e diziam que os filhos co-
meçaram a receber algum rendimento ou algum apoio social através 
do centro de emprego, mas a água, a luz, o gás e os alimentos eram 
sempre elas a garantir.

Isto não deixa de ser um tipo de violência financeira porque to-
das as despesas correntes aumentam exponencialmente quando dei-
xa de existir apenas uma pessoa a viver numa casa e passam a existir 
três ou quatro, até porque estamos a falar de famílias nucleares com 
filhos que passam a viver com os pais, e atendendo que as pensões 
não têm valores muito elevados, é evidente que mais dia, menos 
dia as vítimas começam a manifestar alguma necessidade a nível 

económico.

Como reagem as vítimas perante esta forma de violência?
Normalmente o que acontece é que enquanto existe a violência 

psicológica e a violência financeira, esta acaba por ser mais aceite. 
Quando começam a existir comportamentos mais agressivos a nível 
físico aí as vítimas acabam por nos pedir ajuda, e quando fazemos o 
diagnóstico social da situação percebemos que realmente estes com-

portamentos começaram há algum tempo mas a violência física 
será sempre a mais evidente e aquela que a vítima mais facilmente 
reconhece. 

Há outra componente que dificulta todo o processo, nomeada-
mente a relação afectuosa que existe inevitavelmente entre pais e 
filhos. Muitas das vezes perante uma situação de limite que a vítima 
sente, apresenta queixa com a nossa orientação, com o nosso apoio, 
mas muitas das vezes quando é preciso prestar declarações já não 
conseguem.

As vítimas ainda associam que apresentar uma queixa significa 
que o alegado agressor irá ter uma pena de prisão efectiva e as víti-
mas não conseguem interiorizar e aguentar esta culpa por imagina-
rem os filhos presos. Isto é desmistificado aqui mas, como é óbvio, 
se a vítima não presta declarações e é a principal testemunha, mui-
tas vezes o processo é arquivado.

Nesse caso, e tendo em conta um cenário de violência finan-
ceira, que medidas podem ser tomadas?

Quando falamos em habitações sociais, em que as vítimas vi-
vem numa habitação social e, mesmo não devendo, acolhem na sua 
casa pessoas sem conhecimento dos serviços, o que nós fazemos 
é informar o serviço em questão para solicitar uma reestruturação 
do agregado familiar de que muitas das vezes os serviços nem têm 
conhecimento.

Por aí, muitas das vezes, conseguimos contornar a situação. 
Vamos imaginar que é necessário aconselharmos a vítima a su-
gerir que os filhos façam uma inscrição na Direcção Regional da 
Habitação para terem acesso a uma habitação social através dos 
programas de apoio ao arrendamento, por exemplo… Quando a ví-
tima não quer apresentar queixa ou quer o seu espaço de volta nós 
tentamos sempre arranjar uma forma.

A nossa intervenção não é com os alegados agressores, mas é 
inevitável não haver alguma mediação para o bem geral. Nós temos 
conseguido apoiar as vítimas, mas passa quase sempre por retirar 
estes filhos da casa.

Outras penalizações não são comuns porque as vítimas acabam 
por não prestar declarações por não quererem associar uma pena de 
prisão efectiva ou uma ida a tribunal aos seus filhos, e muitas das 
vezes as vítimas não prestam declarações, ou porque o comporta-
mento agressivo do filho ou filha se encontra atenuado, ou porque 
deixou de existir ou ainda porque a vítima deixou de nos dizer que 

A violência financeira pode ser apresentada como o resultado das alterações sociais e económicas dos últi-
mos anos que levam filhos já adultos a regressarem a casa dos pais. De acordo com Sílvia Branco, gestora da 
APAV, esta forma de violência contra idosos pode ser mais ou menos subtil, e em casos extremos pode fazer 
com que o idoso se sinta forçado a permanecer apenas numa divisão da sua casa para que se sinta seguro, ou 
que seja o único a arcar com todas as responsabilidades do seu “novo” agregado familiar.

Sílvia Branco é gestora do Gabinete de Apoio à Vítima de Ponta Delgada

Em 2018, 10,6% dos pedidos à APAV foram feitos por idosos

Violência filioparental é cada vez mais comum nos Açores, de acordo com as denúncias que chegam à APAV
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ele existe.
Nesses casos o que pode a APAV fazer para 

garantir que o caso segue o seu curso?
Há situações em que quando a vítima não 

quer apresentar queixa, nós vemo-nos obrigados 
a fazê-lo porque esta é uma vítima especialmente 
vulnerável. Nós tentamos sempre através de uma 
relação empática e de confiança com a vítima fa-
zer com que seja a mesma a reconhecer que está 
perante uma situação de crime.

Tentamos que seja ela a apresentar queixa 
porque todo o desenrolar do processo também 
depende do testemunho da vítima, e uma vítima 
consciencializada e preparada para enfrentar um 
processo-crime tem uma maior probabilidade de 
sucesso.

Quando tal não é possível nós fazemos uma 
avaliação de risco, já que a vítima não tem a per-
cepção do risco em que se encontra mas nós te-
mos, e aí denunciamos ao Ministério Público.

O que acontece várias vezes é que as vítimas 
e os alegados agressores são notificados e as víti-
mas ficam muito chateadas connosco, mas temos 
que ponderar o risco e a nossa relação de confian-
ça com a vítima, e muitas das vezes sobrepõe-se 
o risco, principalmente se falarmos de filhos que 
consomem substâncias psico-activas ou que te-
nham alguma patologia mental associada.

E no que diz respeito à violência doméstica 
nesta faixa etária, o que acontece nos Açores?

As vítimas de violência doméstica ainda conti-
nuam a ser vítimas de violência doméstica de for-
ma continuada, mas em 2006 fazia atendimentos 
em que a vítima estava nestas condições há mais 
de 25 anos e agora, embora seja continuada, a du-
ração é bem menor. 

As vítimas acabam por tolerar muito menos. 
No entanto, existem mais instituições, a divul-
gação dos serviços e a existência efectiva de um 
apoio gratuito e confidencial, mas ainda existem 
situações em que as vítimas são vítimas há imenso 
tempo.

O principal problema quando falamos de vio-
lência conjugal contra pessoas idosas é que a nível 
cultural não é aceitável a apresentação de queixa 
ou um pedido de divórcio em relação ao marido ou 
em relação à mulher.

As questões culturais ainda pesam muito, 

o que as vítimas nos pedem é que se mudem os 
comportamentos agressivos dos parceiros e os 
discursos mais comuns são “já sou velha e vou 
divorciar-me? Vou apresentar queixa contra o pai 
dos meus filhos? Aguentei durante todos estes 
anos pelos meus filhos…”, quando num ambiente 
saudável é preferível viver numa família monopa-
rental do que numa família nuclear onde existem 
comportamentos agressivos seja a nível físico ou 
a nível psicológico, de forma directa ou indirecta 
para com os filhos.

Quando as vítimas tiverem empoderamento 
acredito que, com base no nosso trabalho realiza-
do em contexto de gabinete, quando estão decidi-
das estão decididas, mas neste público-alvo é mais 
difícil de tomar estas decisões e estas iniciativas 
de procurarem os nossos serviços.

A violência doméstica e o divórcio 
na terceira idade

Foi este o caso de Leonor (nome fictício) que 
aos 67 anos de idade resolveu pedir o divórcio 
ao seu marido abusivo, contra o qual apresentou 
queixa à PSP depois de uma briga acesa que teve 
como origem o facto de ter descoberto que todas 
as suas poupanças tinham desaparecido da sua 
conta bancária.

Na altura, há seis anos, Leonor (hoje com 73 
anos de idade) teria acabado de chegar à ilha de 
São Miguel depois de dois meses no Instituto Por-
tuguês de Oncologia (IPO), onde lutava contra um 
cancro no útero, quando percebeu que algo não es-
tava bem ao ser notificada de uma multa que teria 
por pagar sem saber sequer de que se tratava.

“Quando cheguei a São Miguel disseram-me 
para ir ver se o dinheiro estava no meu nome e 
quando me disseram que não estava começou a 
guerra. (…) Depois disso, ele chegou a afogar-me 
e fiquei sem um dente por causa dele. A minha 
filha entrou para nos separar mas com a raiva ar-
ranhei-o na testa e quando ele viu o sangue ficou 
pior. Eu fugi com medo e ele mandou chamar os 
filhos todos”, conta.

A PSP chegou rapidamente e foi nesse dia que 
teve o seu primeiro contacto com o Gabinete de 
Apoio à Vítima de Ponta Delgada, diz Leonor, 
salientando que os contactos com a APAV funcio-
naram como importantes mediadores de conflitos 

enquanto o processo decorria e enquanto tinham 
os dois que continuar a viver debaixo do mesmo 
tecto, embora já tivesse decidido que não iria con-
tinuar casada.

Antes deste episódio, prossegue Leonor, des-
creve o ex-marido como um homem alcoólico, 
“violento com as palavras e ciumento. Se saía de 
casa era um problema!”, conta, adiantando tam-
bém que era habitual sofrer de violência financei-
ra, uma vez que este controlava tudo o que Leonor 
comprava: “antes também fazia problemas com as 
compras, tinha que ser tudo o que ele queria e gos-
tava. Não me deixava fazer compras suficientes 
para o mês”.

Este seria o seu segundo casamento, tendo já 
passado por um primeiro casamento com um ho-
mem que era igualmente alcoólico e que, embora 
a tratasse mal, era “mais fácil de controlar”, tendo 
no entanto morrido quando um dos filhos do casal 
tinha apenas quatro anos de idade.

Assim, há 39 anos, começou a nova relação 
e acabou por se apaixonar pelo novo marido que 

descreveu como “sendo tudo o que era bom e se 
tornado em tudo o que era mau”, atribuindo as cul-
pas aos filhos que tinha também do seu primeiro 
casamento, que “por não terem nada em seu nome 
revoltaram-se contra o pai”.

Apesar de o processo ter tido o devido enca-
minhamento, Leonor conta que pouco depois do 
divórcio o ex-marido adoeceu muito, fazendo com 
que ficasse internado no hospital durante mais de 
um ano, apesar das tentativas para que fosse a ex-
mulher a cuidar daquele que seria, alegadamente, 
o seu agressor.

Mais tarde, o ex-marido viria a falecer mas 
antes disso decidiu perdoá-lo. “Ele nunca chegou 
a responder em tribunal pelo que fez porque eu o 
perdoei. Neste tribunal, quando chegou o dia de 
prestar declarações, disse que era altura de acabar 
com o processo. Ele estava acamado e já nem fa-
lava, e eu disse à juíza que preferia perdoá-lo em 
vida e que a partir daí que Deus lhe desse o eterno 
descanso”.

Joana Medeiros

Apesar de as vítimas serem hoje “muito menos tolerantes” quando em comparação com outros anos, a rea-
lidade é que continuam a existir casos em que a violência se prolonga, ou até se inicia, na terceira idade. 

Um caso de violência doméstica e de 
divórcio na terceira idade em São Miguel

A violência doméstica pode prolongar-se ou iniciar-se na terceira idade.
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15 de Junho, Dia Internacional de Sensibiliza-
ção sobre a Prevenção da Violência Contra as
Pessoas Idosas

D ia após dia, adicionamos um nú-
mero aos dados da violência contra
as mulheres com a nítida sensação
de que o somatório insiste em con-

tinuar para o “infinito “. Esta absurda tendência
não vislumbra o fim! E basta para tal ir às con-
clusões do Estudo Nacional sobre a Violência
no Namoro, que realçam que 67% do total de
jovens aceita como natural pelo menos uma
das formas de violência na intimidade. Esta “nor-

malidade”, esta quase legitimação social, é as-
sustadora.

Sendo a violência um fenómeno transversal
a diferentes “comunidades”, diversificam-se
diagnósticos, reformulam-se indicadores, to-
mam-se medidas, mais ou menos “setoriais”,
mas este flagelo insiste em manter-se atual. Pa-
rece estar-se sempre a voltar ao princípio, na
esperança de encontrar um final feliz! Em res-
posta a quase todas as questões surge sempre
uma palavra milagrosa; Sim a Educação como
solução para todos os males.

Contudo, temo que não o seja, sobretudo,
quando conheço os dados da violência sobre
as crianças e não consigo deixar de pensar que
as negativas consequências da exposição a di-
ferentes formas e contextos de maus tratos po-
dem vir a refletir-se ao longo das suas vidas. De
facto, registam-se casos de violência contra
desde crianças de tenra idade até idosos, sendo
que nos limites de idade as discriminações não
têm o foco na questão de género, nem de raça,

ou credo, mas em fragilidades e nas “falsas hie-
rarquias de poder”.

Hoje, dia em que o meu pai faria 85 anos,
quero dedicar o meu pensamento a esta popu-
lação que, ainda, não tem voz e é sujeita à hu-
milhação das violências “despercebidas e silen-
ciosas”... Apesar da desfragmentação de indica-
dores tais como abandono, negligência, abusos
psicológicos, entre outros, serem importantes,
assim como a desmaterialização das suas cau-
sas, é claro, para mim, que o interessante seria
saber o que ainda não foi feito… Existe cada vez
mais visibilidade desta violência e, provavel-
mente, por péssimas razões, como indica o nú-
mero de episódios reportados pela APAV.

Quanto tempo será preciso para a inversão
desses números, uma, duas décadas? Nós não
podemos esperar, até porque também estamos
a envelhecer!A gravidade é tal, pelo desrespeito
e a crueldade desta indiferença, que nos
deveria fazer corar de vergonha! Vamos mobi-
lizar-nos para retirar da agenda a violência e

maus tratos contra quem tem voz e quem não
tem, e olhar para todas as formas de vio -
lência como se de um de crime público se tra-
tasse. !

* Professora do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo)

Artigo escrito ao abrigo
do novo Acordo Ortográfico

“Cem anos de solidão”, cem anos de esquecimento

Rosa M.M.
Venâncio*

Vamos mobilizar-nos
para retirar da agenda
a violência e maus tratos
contra quem tem voz
e quem não tem, e olhar
para todas as formas
de violência
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Na EB 2 de Paços de Ferreira
Projeto SER Plus apresentado por gabinete da APAVProjeto SER Plus apresentado por gabinete da APAVProjeto SER Plus apresentado por gabinete da APAVProjeto SER Plus apresentado por gabinete da APAVProjeto SER Plus apresentado por gabinete da APAV
O projeto SER Plus - Sensibilizar e Educar
para os Relacionamentos, foi apresenta-
do no passado dia 29 de abril, na EB 2 de
Paços de Ferreira, pelo gabinete camará-
rio da Associação Portuguesa de Apoio à

Vítima (APAV), tendo contado ainda com
a participação do presidente da Câmara
Municipal, Humberto Brito. Esta inicia-
tiva envolve as escolas de Paços de Ferrei-
ra, Meixomil, Penamaior e Ferreira.
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Foi dada a notícia no pas-
sado dia 28 de Maio, pela 
Associação Portuguesa de 

Apoio à Vítima (APAV), que uma 
média de 22 crianças por mês 
são vítimas de violência sexual. 
A notícia inclui outros dados. 
Assim, cerca de 80% das vítimas 
são raparigas entre os oito e os de-
zassete anos, sobretudo residentes 
nos distritos de Lisboa e Porto. O 
que mais impressiona, contudo, 
é estes crimes ocorrerem no seio 
da família e serem os próprios 
pais, dentro de casa, os primeiros 
violadores. A APAV adianta ainda 
outros dados estatísticos mas estes 
são já sufi cientes para nos fazerem 
refl ectir. 
Têm sido feitos muitos estudos 
sobre as personalidades dos vio-
ladores e julga-se que pode haver 

PAIS EM TEMPOS DE CRISES

A violência sexual em 
crianças e adolescentes
Mário 
Freire
Professor

várias causas para que uma pessoa 
se torne um destes agressores. 
Uma das que parece ser das mais 
relevantes é a vontade de o viola-
dor querer dominar a vítima, ter 
uma ânsia de poder, de a subjugar. 
Este exercício perverso do poder 
parece dar-lhe mais prazer do que 
o próprio acto sexual. 
Ora, não sendo regra, muitos 
violadores há, com complexos de 
inferioridade, com baixa auto-
estima, que para satisfazerem esse 
tal desejo de poder, vão procurar 
vítimas mais frágeis sob o ponto 
de vista físico e que não ponham 
em causa essa sua vontade de 
dominar. Por isso, as crianças e as 
adolescentes serão as vítimas mais 
apropriadas para satisfazerem esse 
desejo de subjugar os outros.  
Outra causa tem sido apontada 
para explicar a personalidade do 
violador: o ter sido ele próprio, 
enquanto criança, vítima de vio-
lação. O quadro de referência que 
ele assimilou foi o de que o acto 
sexual se associa a uma agressão, 
em que alguém mais poderoso 
violenta outro mais débil.
Todas estas causas podem dar 
uma justifi cação para a violação e 

até serem aplicadas nos casos em 
que ela tem lugar dentro da famí-
lia. Mas, mais do que explicá-la, 
como aceitá-la? Não é a família o 
primeiro refúgio onde a pessoa e, 
especialmente, a criança encontra 
abrigo, quando se vê ameaçada, 
quando algo lhe corre mal? Não 
é a família e, especialmente os 
pais, que primeiro avançam e tudo 
fazem para proteger os seus fi lhos, 
perante qualquer perigo?
É bom que não ignoremos os da-
dos apresentados; no entanto eles 
têm que ser, na grande maioria 
dos casos, devidamente inseridos 
em ambientes familiares e socias 
muito disfuncionais. A família, 
apesar das novas formas de con-
jugalidade que a sociedade con-
temporânea nos oferece, continua 
a ser o primeiro esteio, que ajuda, 
auxilia e protege aqueles que nela 
vivem e, muito especialmente, as 
crianças e adolescentes. Todos 
os esforços que os elementos 
de uma família façam para que 
funcione adequadamente, são 
esforços que se fazem em prol de 
uma sociedade menos agressiva e 
mais solidária. 

freiremr98@gmail.com
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A 15 de junho, assinala-se o Dia In-
ternacional de Sensibilização sobre a 
Prevenção da Violência Contra as Pes-
soas Idosas.

Para assinalar este dia, irá decorrer 
uma campanha de sensibilização junto 
da população do concelho de Miranda 
do Corvo, de 10 a 16 de junho.

A iniciativa decorre da colaboração 
entre a Unidade de Cuidados na Co-
munidade Torre de Sinos e a Escola 
Superior de Enfermagem de Coimbra, 
e é dinamizada pelas estudantes do 4.º 
ano do Curso de Licenciatura em Enfer-
magem a realizar Ensino Clínico nesta 
Unidade de Saúde.

Segundo a Organização Mundial 
de Saúde, a violência é “o uso de força 
ou poder, através de ameaça ou agres-
são real, contra si mesmo, contra outra 
pessoa, grupo ou comunidade, que re-
sulta ou tem grande probabilidade em 
resultar em ferimentos, morte, prejuízos 
psicológicos, problemas de desenvolvi-
mento ou privação”.

Assim, os abusos ou maus tratos, si-
nónimos para violência, podem ser fí-
sicos, sexuais, psicológicos, financeiros 
ou até mesmo caracterizarem-se pelo 
abandono e autonegligência.

Diversos fatores contribuem para 
a diminuição da capacidade de reação 
do idoso e impedem a formalização das 
denúncias, nomeadamente, o medo de 
represálias ou de agravamento da vio-
lência, vergonha, sentimento de culpa, 
afeto pelo agressor, dependência e iso-
lamento social.

A violência contra os idosos é um 
problema de saúde pública preocu-

pante, pelo crescente número de casos 
identificados. Ocorre tanto nos espaços 
familiares como nas instituições.

O estudo realizado pelo Instituto 
Nacional De Saúde Dr. Ricardo Jorge, 
em 2014, a partir de uma amostra de 
1123 pessoas, com 60 e mais anos, a re-
sidir em Portugal, indica que na região 
Centro, 13,8% das pessoas inquiridas 
era vitima de alguma forma de violên-
cia.

Em Portugal, entre 2013 e 2017, a 
Associação de Apoio à Vítima (APAV), 
registou um total de 5.683 processos de 
apoio a pessoas idosas, em que 4.556 
foram vítimas de crime e de violência.

Na maioria dos crimes, o agressor é 
filho/a da vítima e a residência comum 
é o local mais escolhido para a “ocor-

rência dos crimes”.
A linha SOS Pessoa Idosa indica que 

em 2018 os casos reportados de violên-
cia sobre pessoas idosas aumentaram 20 
por cento. Este serviço recebeu mais de 
300 pedidos de ajuda em 2018. 

A violência é um crime público. 
Caso sejam observadas situações de 
violência, estas devem ser denunciadas. 
A denúncia pode ser anónima. 

Os pedidos de ajuda e sinalizações 
dos casos podem ser efetuados para 
as seguintes linhas de apoio: APAV 
– 116006; Linha SOS Pessoa Idosa -  
800990100; Linha do Cidadão Idoso 
- 800 20 35 31; Linha Saúde 24 Sénior 
- 808 24 24 24; Rede social de apoio ao 
idoso – 144 ou com a Guarda Nacional 
Republicana (GNR) local.

CAMPANHA VAI DECORRER DE 10 A 16 JUNHO

Prevenção da Violência
Contra Pessoas Idosas
A Unidade de Cuidados na Comunidade-UCC Torre de Sinos e a Escola 
Superior de Enfermagem de Coimbra, promovem Campanha de sensibilização 
em Miranda do Corvo
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Distrito de Setúbal

APAV apoia 48 crianças e jovens
vítimas de violência sexual
A APAV - Associação Portuguesa de 

Apoio à Vítima apoiou 48 crianças 
e jovens no distrito de Setúbal, víti-

mas de violência sexual, entre Janeiro de 
2016 e Maio de 2019. Os números cons-
tam do relatório da APAV que criou a Rede 
CARE, apoio especializado a crianças e 
jovens vítimas de violência sexual, que 
conta com quarenta meses de actividade.

Setúbal é o terceiro distrito como mais 
casos a seguir a Lisboa, com 303 e o Porto, 
com 150. O grupo etário mais apoiado é 
dos 14 aos 17 anos, sendo 80% raparigas.

De referir que a rede tem um conjunto 
de instituições de apoio. No caso de Setú-
bal é no edifício da Câmara Municipal de 
Setúbal, sito na praça do Brasil, n.º 17.

A nível nacional, o apoio foi prestado a 
881 crianças e jovens vítimas de violência 
sexual, bem como 140 familiares e ami-
gos/as, o que se traduz em mais de mil 
pessoas apoiadas em 40 meses. Foram 
ainda feitos mais de 10 mil atendimentos.

A maioria das situações vivenciadas 
pelas vítimas ocorreu em contexto intra-

familiar (54,1 %) e dizia respeito ao crime 
de abuso sexual de crianças, cometido 
contra ou em menor de 14 anos (62%).

A APAV tem dedicado especial atenção 
a esta temática desde Janeiro de 2016 
com a criação da Rede CARE, uma rede 
de apoio especializado a crianças e jovens 
vítimas de violência sexual.

Em paralelo com estes dados, foram 
apresentados os novos recursos de co-
nhecimento da Rede CARE: o novo micro-
site, a segunda edição do Manual CARE 
e uma nova campanha de sensibilização 
pública. 

A APAV está disponível para apoiar: atra-
vés da Linha de Apoio à Vítima 116 006 
(chamada gratuita, dias úteis, 9h-21h), 
Messenger (Facebook), vídeochamada 
(Skype: apav_lav) e através de uma rede 
nacional de 20 Gabinetes de Apoio à Ví-
tima.

De salientar que entre 2013 e 2018, a 
APAV apoiou mais de 5.600 crianças e jo-
vens, vítimas de mais de 9.500 crimes.

Destas vítimas, mais de 57 % são filhos/

as dos/as alegados/as autores/as. Com 
efeito, o espaço de segurança que deveria 
ser a casa onde residem é, não raras vezes, 
transformado num cenário de violência a 
que crianças e jovens são sujeitos, direta 
ou indiretamente.

Em contexto doméstico, verificam-se 
maioritariamente situações de violência 
psicológica (cerca de 37,4 %) contra as 
crianças e jovens.

Independentemente do tipo de violên-
cia de que possam ser alvo, verifica-se um 
relativo equilíbrio no género (embora a 
maioria das situações digam respeito a 
crianças e jovens do sexo feminino, sobre-
tudo a partir de 2017) e na idade (apesar 
do maior número de pedidos de apoio 
para jovens entre os 11 e os 17 anos) das 
crianças e jovens vítimas de crime.

Regista-se ainda uma tendência cres-
cente nos pedidos de apoio relativos a 
crimes de natureza sexual perpetrados 
contra crianças e jovens – uma tendência 
que se acentuou entre os anos de 2016 e 
2018.
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IRS solidário 
Solidarity tax 

\ Antes de junho terminar, não se esqueça de 
entregar o IRS referente aos rendimentos de 2018. 
Ao fazê-lo, pode consignar 0,5% do IRS liquidado 
a uma organização e, desta forma, ajudar a 
dar asas a várias causas sociais. Isto, claro, 
sem qualquer custo para si e sem qualquer impacto 
no reembolso que eventualmente possa vir a 
receber. A TAP colabora com as organizações 
Asas TAP, APAV, Centro de Alojamento Temporário 
de Tercena, Estímulo, Médicos do Mundo, Mundo 
a Sorrir, Orquestra Geração, SIM — Solidariedade 
Internacional a Moçambique, SURF Adaptado, 
Take C'Air Crew Volunteers, Terra dos Sonhos 
e We Are Changing Together. Pode ajudar 
estas instituições com o seu IRS, preenchendo 
o quadro 11 da folha de rosto da respetiva 
declaração. Um ato sem custos, que pode 
fazer a diferença na vida de outras pessoas. 
MDon't forget to complete and send your IRS 
(income tax) documents for the 2018 tax year. 
When you do, you can set aside 0.5% of your 
assessed income for an organisation and help 
various social causes. This has no cost to you 
and no impact on any rebate you might receive. 
TAP works with Asas TAP, APAV, Centro de Alojamento 
Temporário de Tercena, Estímulo, Médicos 
do Mundo, Mundo a sorrrir, Orquestra Geração, 
SIM - Solidariedade Internacional a Moçambique, 
SURF Adaptado, Take C'Air Crew Volunteers, 
Terra dos Sonhos and We Are Changing Together. 
You can help these institutions with your IRS 
by filling in box 11 on the front page of 
your declaration, making a difference 
to other people's lives in the process. 
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SORRI 
ESTÁS 
A SER 
FILMADO 
A partilha de imagens de momentos 
íntimos é cada vez mais fácil, mas há que 
não guarde esses conteúdos só para si. 
Falámos com o psicólogo Halley Pontes, 
com o deputado Pedro Delgado Alves, 
com um cúmplice de um agressor 
e com vítimas da pornografia de vingança 
para compreender como funciona 
e o que motiva este crime. 

TEXTO DE Maria Moreira Rato 
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E se cairmos 
na armadilha 

da privacidade? 

A partilha de fotografias comprometedoras 
(nudes), vídeos, áudios ou mensagens de cariz 

erótico (sexting) está cada vez mais fácil graças às 
novas tecnologias. O problema é que quem recebe 

estes conteúdos nem sempre os guarda para si. 

MARIA MOREIRA RATO 
maria.rata@newsplex.pt 

Duarte (nome fictício) tem 30 anos mas 
ainda não esqueceu aquilo que fez - ou 
o que não fez e devia ter feito - quan-
do frequentava o 129  ano. Na altura, um 
amigo criou um site destinado à disse-
minação de conteúdos de pornografia 
não consensual. Quem o alimentava 
era um outro jovem, também menor à 
época, que se envolvia com adolescen-
tes "e mostrava as fotos para se gabar". 
Duarte acredita plenamente que 
"nenhum dos intervenientes mediu bem 
aquilo que estava a ser feito" e, refle-
tindo, admite que ele próprio "não tinha 
a consciência moral de hoje". 

O esquema, que durou dois meses, 
contava até com um e-mail criado com 
um único propósito: receber fotogra-
fias, vídeos e áudios de cariz erótico. 
"Não faltaram voluntários. Tenho a sen-
sação de que a maior parte das pessoas 
enviava por diversão e não por malícia 
ou vingança", refere Duarte. Hoje sen-
te remorso: "Se não sentíssemos ver-
gonha daquilo que fizemos no passa-
do, seria sinal de que não aprendemos 
nada". Quando os pais das vítimas denun-
ciaram o sucedido às autoridades, a 
consequência foi o encerramento da 
plataforma. 

"Já aconteceu há muito tempo e para 
mim é uma espécie de esqueleto no 
armário, envergonho-me e sinto-me 
culpado por não ter feito nada. Fui cúm-
plice de toda a situação", penitencia-
se. De facto, Duarte não se engana no 
que diz respeito à responsabilidade cri-
minal. O Código Penal esclarece a dife-
rença entre coautoria - cada partici-
pante é responsável pelo resultado, mas 
com base "numa decisão conjunta e 
com forças conjugadas" - e cumplici-
dade - o cúmplice facilita os ilícitos 
através do auxílio material ou moral. 

No auge da juventude, Duarte julgou 
que acompanhar o processo seria diver-
tido, mas a infelicidade que daí tem 
resultado não é agradável: "Uma par-
te de mim sabia que aquilo que estava 
a ser feito era errado mas limitava-me 
a ouvir as histórias que ele contava e a 
acompanhar a confusão que se gerou". 

E deixa um conselho: quem enviar 
conteúdos eróticos deve estar ciente do 
risco que corre, fazendo o possível para 
preservar a identidade: "As pessoas 
devem certificar-se de que o destinatá-
rio é de confiança. Uma outra boa for-
ma de preservar a privacidade é omitir 
o rosto e também sinais ou tatuagens". 

ACUSADO? SIM, MAS INJUSTAMENTE "Há 
sete anos, no meio de uma fase muito 

confusa da minha vida, fui apoiado por 
aquela que era então a minha melhor 
amiga. Ela tinha deixado recentemen-
te o namorado e tornámo-nos muito 
próximos". É assim que Francisco (nome 
fictício), de 39 anos, explica como come-
çou a relação que foi assumida "depois 
de uma noite interessante". O profis-
sional de saúde sabia que, fora do tra-

 

"Se não sentíssemos 
vergonha daquilo que 
fizemos seria sinal de 
que não aprendemos 

nada", diz Duarte 

"Quando dei por mim 
tinha uma pessoa que 

me odiava e me acusava 
de muitas coisas feias", 

recorda Francisco 

bailio, tinham "muitíssimo em comum". 
Mas nem tudo eram rosas na relação, 
como Francisco veio a descobrir. 

Além das diferenças de classes sociais 
que criavam um fosso entre eles, havia 
também uma teia de enganos. Francis-
co passou pela emoção de ser pai, quan-
do a namorada lhe contou estar grávi-
da, e até acreditou ter perdido uma 
criança... Na realidade, tudo não pas-
sava de mentiras fabricadas pela mulher 
que amava. "Queria ir com calma Quan-
do dei por mim, tinha uma pessoa que 
me odiava e me acusava de muitas coi-
sas feias". Uma delas, violação. 

A namorada fotografava-se, de livre 
vontade, em roupa interior e até mes-
mo nua. Pouco depois do fim da rela-
ção, Francisco viu-se confrontado com 
algo que nunca imaginara: no Chive, 
uma plataforma conhecida pela difu-
são de fotografias e vídeos virais, sur-
giram imagens da sua ex-companhei-
ra... sem uma única peça de roupa "Ela 
cortou o cabelo depois de acabarmos 
e, nas publicações, já o tinha curto. Na 
altura, disse às amigas que eu andava 
a expô-la na internet". Por nutrir um 
sentimento de amizade tão forte pela 
suposta vítima, nunca optou por enve-
redar pela via judicial. Encarando as 
acusações como o produto "de uma 
mente desarranjada", decidiu que expio-
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Muitos homens têm 
necessidade de mostrar 
aos pares que não só 
conseguem seduzir uma 
mulher como persuadi-la 
a aceitar que o ato seja filmado 

rar a questão não beneficiaria ninguém. 
"Continuou a fazer a vida dela e a dizer 

a várias pessoas que a usei", revela. Dois 
anos depois, um e-mail ressuscitou a ami-
zade - ou, pelo menos, promoveu uma 
pequena aproximação. Francisco, hoje casa-
do e pai de filhos, não guarda rancor pelo 
sucedido e até diz que se a antiga namora-
da precisar de si "sabe onde o encontrar". 

A PERSPETIVA PSICOLÓGICA Halley Pon-
tes, psicólogo clínico português e docen-
te na Universidade da Tasmânia, na 
Austrália, acredita que existe um con-
junto de sintomas que as vítimas podem 
apresentar após passarem pela devas-
sa da vida privada, ainda que o impac-
to dã pornografia não consensual seja 
bastante amplo e disseminado. Segun-
do Pontes, as vítimas experienciam ele-
vados níveis de vergonha e humilha-
ção pública, incapacidade de encontrar 
novos parceiros românticos, perda de 
trabalho ou problemas em obter um 
novo emprego, intimidação e persegui-
ção (stalicing). Por outro lado, os pre-
juízos do foro mental traduzem-se em 
stress pós-traumático, ansiedade, depres-
são e até mesmo ideação suicida - sen-
do que as ofendidas recorrem também 
a estratégias como a automedicação 
para lidar com o trauma. 

E os agressores? O que os leva a per-

  

petuar este tipo de comportamentos? 
Vingança? Dependência emocional? 
Influência dos pares? Halley Pontes jul-
ga que o perfil psicológico dos agres-
sores se baseia em pilares distintos: no 
caso dos homens, há a necessidade de 
mostrar aos pares que se é capaz não 
só de ter envolvimento sexual com uma 
mulher, mas também de persuadi-la a 

O fenómeno é conhecido 
como candaulismo, em 

referência ao deus grego 
que exibia as 

companheiras nuas ao seu 
guarda-costas 

"Muitas das vítimas não 
procuram meios de 

ajuda devido à crença 
irracional de que o 

problema se irá agravar" 

que o ato seja filmado - "este fenóme-
no é descrito como candaulismo, em 
referência ao deus grego Candaules, 
que exibia as suas companheiras, nuas, 
ao seu guarda-costas Gyges". É impor-
tante salientar também que há casos 
de uma revolta interior que acaba por 
ser expressada contra todas as mulhe-
res, "embora esta motivação não seja 
a mais comum". 

Ambos os géneros pretendem vingar-
se do parceiro pelo fim do relaciona-
mento. "É uma resposta clisfuncional à 
dor psicológica da perda do objeto de 
amor", explica o psicólogo. Uma res-
posta, note-se, que não tem em conta 
as consequências das suas ações: "O 
mundo é um lugar pequeno c, quando 
algum conteúdo é postado na internet, 
dificilmente irá ser retirado". 

E a personalidade, como pode ser 
retratada? Para o investigador, cujos 
principais interesses são os temas rela-
cionados com as adições comportamen-
tais e tecnológicas, e que integra a Inter-
national Gaming Research Unit, "a 
maior parte dos agressores apresenta 
traços de personalidade borderline 
[transtorno de personalidade que se 
caracteriza por sintomas como a ins-
tabilidade emocional e a desarmonia 
nas relações interpessoais] e psicopá-
ticos que estão na base da falta de empa-

  

tia demonstrada para com o sofrimen-
to das suas vítimas". 

Na ótica do investigador, a camada 
mais nova - o principal alvo deste cri-
me - tem de aprender a defender-se: 
"A abordagem mais saudável de cariz 
preventivo passa essencialmente pela 
não partilha de conteúdos de cariz sexual 
com terceiros e pelas campanhas de 
consciencialização em meios escola-
res, por fim a reduzir a incidência des-
tes comportamentos em jovens e a mini-
mizar os danos causados pela porno-
grafia de vingança". 

E existe um tabu em torno destas infra-
ções? Pontes acredita que sim: "Por 
vezes pode ser criado um tabu em redor 
deste crime. Muitas das vítimas optam 
por não procurar tais meios de ajuda 
devido à crença irracional de que o pro-
blema se irá agravar. Este fenómeno 
também é potenciado pela culpa e ver-
gonha que as vítimas podem vivenciar, 
o que não facilita a procura de ajuda". 

"O AMOR É CEGO, MAS DUVIDO QUE ME 
VOLTE A CEGAR DESTA FORMA" Em 2018, 
96% dos delitos registados pela APAV 
correspondiam a crimes contra as pes-
soas. Desses, 0,6% diziam respeito à 
devassa da vida privada, onde se inclui 
a pornografia de vingança. No ano pas-

 

continua na página  seguinte » 
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sado, Ana (nome fictício), de 48 anos, 
fez parte desta estatística. E nos cinco 
anos anteriores também. Ao viver uma 
relação abusiva após anos de solidão, 
enquanto criava a filha sozinha, achou 
que o antigo companheiro era a pessoa 
ideal. Mas rapidamente percebeu que 
ele usava uma fachada de "pessoa mui-
to liberal, que aceitava as coisas" sim-
plesmente para explorar todas as esfe-
ras da vida de Ana a seu bel-prazer. 

"Acordámos que trocaríamos fotos. 
Só que ele era uma pessoa muito mis-
teriosa e eu tive de ir descobrindo por-
menores a pouco e pouco". Um dos deta-
lhes comprometedores que a profissio-
nal de saúde desvendou foi em pleno 
jantar com um casal de amigos. "Onde 
é que os conheceste?", perguntou ela. 
"Num site de encontros". 

Lentamente, Ana começou a aperce-
ber-se de que o seu quotidiano assen-
tava nos desejos do namorado, que aca-
baria por tornar-se a maior desilusão 
da sua vida. 

Durante as sessões de sexting (uma 
espécie de prova de amor consumada 
através do envio de fotografias eróti-
cas), Ana pedia ao amado que nunca 
divulgasse aqueles momentos tão ínti-
mos. No entanto, quando as máscaras  

que o homem usava se tornaram insu-
ficientes e decidiu colocar um ponto 
final no relacionamento, as piores dúvi-
das confirmaram-se. "Até hoje, não sei 
se ele chegou a fazer um perfil com os 
meus dados. Falava disso constante-
mente. Exigi que apagasse as fotos todas 
mas ele não o fez", recorda, apontando 
que não lhe apetece "mexer em nada 

"Onde os conheceste?", 
perguntou ela num 

jantar com um casal de 
amigos. "Num site de 

encontros" 

Lajuan e Billy Wood 
viviam numa pacata 

cidade do Texas quando 
a Hustler publicou uma 
foto escaldante do casal 

disso nem regressar ao passado". E con-
tinua: "Até porque um castigo ele já tem: 
a vida corre-lhe sempre mal e ele não 
percebe porquê. Quando prejudicamos 
os outros, o retorno só pode ser mau". 

A incógnita sobre se os seus dados e 
imagens estão disponíveis em sites de 
encontros paira como uma nuvem negra 
sobre a cabeça de Ana mas, numa inver-
são da nova até à velha criminalidade, 
a vingança do seu ex-namorado ganhou 
contornos inesperados: certo dia, Ana 
recebeu um telefonema "muito estra-
nho, de um senhor do Norte" que tinha 
visto um anúncio seu num jornal. Sur-
preendida com a chamada, perguntou 
ao interlocutor se a podia elucidar: "A 
senhora está à procura de noivo", res-
ponderam do outro lado da linha tele-
fónica. Durante dias consecutivos ouviu 
a mesma frase, sempre pelas 23h. 

"O amor é cego, mas duvido que me 
volte a cegar desta forma. Sinto que 
estou muito mais cautelosa, desconfia-
da e impaciente", conclui a vítima. 
"Todas as experiências são válidas mas 
esta valeu por muitas". 

ENTRE A AVENTURA E O PERIGO Em 1976, 
a revista pornográfica norte-america-
na Hustler publicou a primeira de uma 
série de reportagens mensais sobre 
mulheres, os seus hobbies e fantasias  

sexuais, muitas das vezes revelando a 
identidade das pessoas ouvidas. Em 
1979, o suplemento foi oficializado e, 
durante décadas, foram forjados for-
mulários de consentimento. O caso mais 
flagrante foi o do casal Lajuan e Billy 
Wood, que vivia na pacata cidade de 
Bryan, no Texas. As fotografias de uma 
animada e escaldante tarde de verão 
foram escondidas no fundo de uma gave-
ta e roubadas por um vizinho. Uma das 
legendas que acompanhavam as ima-
gens enviadas à publicação dizia: "Lajuan 
Wood, 22 anos, é mãe e dona de casa 
em Bryan, Texas. Fantasia com uma 
orgia com motoqueiros". Mesmo com 
150 mil dólares (aproximadamente 131 
mil euros) de indemnização dados pela 
revista, Wood nunca recuperou psico-
logicamente da exposição pública. 

Entre 1997 e 2012, o artista e investi-
gador italiano Sergio Messina dedicou-
se à compreensão do universo da dis-
seminação de pornografia amadora 
online. Analisando desde os grupos no 
portal Yahoo!, passando pelo sistema 
de discussão Usenet, usado como fórum 
de debate, Messina concluiu que, nes-
ta última plataforma, vários utilizado-
res divulgavam imagens das suas ex-
namoradas. Entrevistando-os, criou um 
termo para designar aquilo que faziam: 
realcore, que aglomera o softeore (sexo 
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Duarte (nome fictício) 
sente remorso por não ter 
denunciado um amigo que 
tinha um site onde 
divulgava vídeos privados 
sem consentimento dos 
protagonistas 
DRFAMSIIME 

simulado ou de caráter teatral, fotográ-
fico, pictórico) e o hardcore (sexo real, 
consumado, gravado). 

"O SER HUMANO MAIS ODIADO DA INTER-
NET" O primeiro website da chamada 
pornografia de vingança, o isanyo-
neup.com (em português, "está alguém 
acordado?"), foi criado em 2010 pelo 
californiano Hunter Moore, habitual-
mente apelidado de "o ser humano mais 
odiado na internet". Durante dois anos, 
o site gerou lucros mensais de 13 mil 
dólares - e 10 milhões de visualizações 
a cada trinta dias - mas a discórdia ins-
talou-se à medida que os conteúdos 
explícitos se acumulavam. A verdade 
é que as fotografias e vídeos eram asso-
ciados aos perfis de Facebook e Twit-
ter dos protagonistas e as queixas não 
tardaram em aparecer: "0 meu com-
putador foi hackeado" ou "o meu namo-
rado publicou isto para se vingar" eram 
as frases mais repetidas. 

Charlotte Laws, mãe de uma das ofen-
didas do site de Moore, decidiu pers-
crutar a vida do criminoso e durante 
dois anos juntou provas e reuniu os tes-
temunhos de quarenta vítimas, que pos-
teriormente entregou ao FBI. Em feve-
reiro de 2015, o jovem foi acusado de 
roubo agravado de identidade e de aces-
so não autorizado a dispositivos infor-

  

máticos. Condenado a urna multa dc 2 
mil dólares, foi obrigado a eliminar 
todos os ficheiros pornográficos exis-
tentes no seu computador, passou dois 
anos e meio na prisão e, agora, cum-
pre três anos dc liberdade condicional. 

Uma das vítimas do fenómeno da reven-
ge porra foí Holly Jacobs, urna doutoran-
da em Psicologia na Florida Internatio-

 

Hunter Moore, criador 
do primeiro website de 

pornografia de vingança, 
é um dos homens mais 

odiados do mundo 

Holly Jacobs, 
doutoranda em 

psicologia, não ficou de 
braços cruzados e criou 

a campanha End 
Revenge Porra 

nal University, que em 2012 viu o seu 
corpo exposto na internet pelo ex-namo-
rado. Mas não ficou de braços cruzados 
nem paralisada pela vergonha. Após 
tentativas goradas de obter ajuda dc 
advogados e de descobrir que existiam 
poucos recursos em que pudesse apoiar-
se, criou a campanha End Revenge Porn 
(ERP) em agosto do mesmo ano. Volvi-
do um ano, já se tinha aliado a outros 
sofredores que, depois de romperem o 
silêncio, queriam fazer da dor um ins-
trumento de generosidade e evolução. 
Deste modo, nasceu a associação irmã 
da ERP, a Cyber Civil Rights Initiative, 
que oferece serviços como uma linha 
telefónica de apoio e auxílio emocional 
e judicial a vítimas de transgressões 
como assédio ou sextortion (chantagem 
sexual, com recurso a meios como a gra-
vação de atos sexuais via webcam). 

GIGANTES DA INTERNET CONTRA A FAL-
TA DE CONSENTIMENTO "Reconhecemos 
que a partilha não consensual de ima-
gens e vídeos nus e sexualmente explí-
citos é angustiante". É esta a mensa-
gem que a Google apresenta aos utili-
zadores da ferramenta "Remover 
imagens explícitas". Os requisitos para 
que a equipa técnica proceda à análi-
se dos processos enviados são três: "está 
nu ou é mostrado num ato sexual", "pre-

  

tende que o conteúdo seja privado e as 
imagens foram disponibilizadas publi-
camente sem o seu consentimento" e 
"não concordou com o ato e as imagens 
foram disponibilizadas publicamente 
sem o seu consentimento". A multina-
cional esclarece que os resultados podem 
deixar de aparecer após uma pesqui-
sa, contudo não podem ser removidos 
dos websites. apelando aos utilizado-
res que contactem os administradores 
das plataformas em questão antes de 
tomar este passo. Os dados pedidos? 
Nome completo, país, e-mail ou con-
tacto telefónico, URL do conteúdo e 
screenshots das imagens ofensivas para 
que a equipa tenha a certeza de que 
está a remover os resultados certos. 

Volvidos dois anos, o Facebook lan-
çou o mote para a fácil denúncia de 
fotografias íntimas publicadas, sem con-
sentimento, na rede social. Quando um 
utilizador faz uma denúncia à equipa 
técnica, o caso é avaliado para ser torna-
da a decisão de retirar ou não a ima-
gem em causa. De mãos dadas à tecno-
logia, a empresa de Mark Zuckerberg 
usa a tecnologia Photo DNA para iden-
tificar imagens semelhantes entre si e, 
assim, conseguir fazer uni rastreio de 
conteúdos mais eficaz. 

Também o Reddit - plataforma que 
continua na página seguinte » 
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• 

aidaL4101111k _ 
Portugal aprovou a 9 de agosto do ano passado uma lei para punir a divulgação de fotos ou filmagens de momentos de intimidade UR 

» continuação da página anterior 

se define como "o melhor da internet 
num só sítio" - anunciou em feverei-
ro de 2015 uma alteração da política 
de privacidade crucial: qualquer con-
teúdo sexualmente explícito publica-
do sem o consentimento daqueles 
representados seria automaticamen-
te eliminado. 

Um mês depois, o Twitter seguia-lhe 
as pisadas com novas regras para abor-
dar a publicação de conteúdo não auto-
rizado: "Qualquer link para uma foto-
grafia ou vídeo dos utilizadores em esta-
do de nudez ou envolvidos em qualquer 
ato de conduta sexual pode ser denun-
ciado e eliminado". 

PARA GRANDES MALES... QUAIS SÃO OS 
REMÉDIOS? Na luta legislativa, Portu-
gal não foi pioneiro. A pornografia de 
vingança é crime em Inglaterra e no 
País de Gales desde 2015, na Escócia, 
na Irlanda do Norte e na Alemanha 
desde 2016. Nos EUA, o District of 
Columbia (a região administrativa 
onde se situa a capital, Washington) 
deu um passo em frente, em junho de 
2013. Em território lusitano, o com-
bate à revenge porn arrancou com o 
projeto de lei n'2.736/X111, que "refor-
ça a proteção jurídico-penal da inti-

  

midade da vida privada na internet". 
A iniciativa, da autoria de deputados 
socialistas, prevê a punição com uma 
pena de prisão entre dois e cinco anos 
"se o agente praticar o facto median-
te a difusão através da internet, ou de 
outros meios de difusão pública gene-
ralizada, de dados, fotografias ou fil-
magens relativos à intimidade da vida 

A nova lei prevê dois 
a cinco anos de prisão 

para quem difundir 
dados, fotografias ou 

filmagens da intimidade 

"Em relações 
interpessoais, a confiança 

é quebrada, não só a 
reserva da vida privada", 

cii7 Delgado Alves 

privada de uma das pessoas aí referi-
das sem o seu consentimento". A 9 de 
agosto do ano passado, o decreto tor-
nou-se lei. 
"Era uma alteração razoavelmente 

simples: criou-se uma agravante para 
crimes que já existiam, sendo que as 
penas são elevadas um terço quando 
os factos criminosos são praticados no 
contexto de violência doméstica", decla-
ra ao i Pedro Delgado Alves, atual pre-
sidente da Junta de Freguesia do Lumiar 
e um dos autores do projeto de lei. Na 
sua opinião, aquilo que torna os crimes 
de devassa da vida privada diferentes 
e merecedores de molduras penais mais 
graves tem que ver com a escala de dis-
seminação virtual: "Através da inter-
net, os danos tornam-se quase irrever-
síveis. Por mais que se detetem os sites 
e se realize o trabalho moroso de exi-
gir a remoção dos conteúdos, isso não 
implica que deixem de ser visualizados 
algures". 

"O digital é quase indestrutível, por-
que a emergência de imagens e o seu 
ressurgimento são muito superiores", 
esclarece o também docente universi-
tário, recordando que "são muitos casos 
mas há poucas jurisprudências por ver-
gonha, receio de humilhação e medo 
de dar ainda mais eco às circunstân-
cias". Relativamente às penalizações,  

nota que "em relações interpessoais, 
há uma pequena nuance: a confiança 
é quebrada, não só a reserva da vida 
privada". A legislação é objetiva mas, 
remata, em cas.os de proximidade entre 
vítima e agressor "a censura devia ser 
adicional". 

Reconhecendo que os utilizadores são 
pouco cautelosos e, recorrentemente, 
não se apercebem dos riscos que estão 
a correr em meio virtual, Delgado Alves 
apresenta a sua teoria respeitante à 
pornografia de vingança: "A fraca per-
ceção dos limites de privacidade, sem 
a noção de que qualquer coisa virali-
za, não é nem pode ser uma atenuan-
te para quem pratica os crimes". Em 
Portugal, continua, "não há muitos estu-
dos acerca do fenómeno" mas diz que 
não ficaria espantado se "o quadro fos-
se semelhante ao de outros países, como 
Espanha, que já motivou alterações 
legislativas". 

Delgado Alves não consegue quanti-
ficar o número de ofendidos mas asse-
gura que no próximo ano este crime já 
constará no relatório anual de segu-
rança interna e em relatórios de crimi-
nalidade do Ministério Público. De uma 
coisa não tem dúvidas: daqui em dian-
te a pornografia de vingança "estará 
debaixo de um radar que não existia 
outrora". 
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15 DE JUNHO: DIA MUNDIAL DA CONSCIENCIALIZAÇÃO
DA VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA

TODOS OS DIAS HÁ 44 IDOSOS
QUE SÃO VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA

O aumento da violência

contra as pessoas idosas

nas suas diferentes formas

tem vindo a ser reconhecido

por várias organizações

internacionais como um dos

mais graves problemas de

saúde pública no emergir do

século XXI.

A problemática da violência

contra as pessoas idosas

ganha maior visibilidade so-

cial também pelo envelhe-

cimento demográfico que

carateriza a sociedade

atual. O número de pessoas

com idade superior a 65

anos tem vindo a aumentar

na generalidade dos países

e na Europa em particular.

De acordo com a OMS

(organização Mundial de

saúde) entre 2006 e 2050

a população idosa corres-

ponderá a cerca de 22% da

população mundial e cerca

de 20% desta terá uma

idade superior a 80 anos.

De acordo com as projeções

demográficas do INE, até

2060, a percentagem de

jovens no total da popu-

lação diminuirá para

11,9%, aumentando para

32,3% a proporção de ido-

sos. Neste contexto é ne-

cessário que as sociedades

se adeqúem a um perfil

demográfico diferente, com

múltiplas necessidades,

onde emerge a vulnerabili-

dade associada ao envelhe-

cimento e a necessidade de

criar dispositivos capazes de

defender e proteger as

populações mais velhas e

mais frágeis

Em Portugal, o fator que po-

de contribuir para aumentar

a vulnerabilidade da popu-

lação idosa face às situa-

ções de violência é o facto

de este ser um dos países

da UE onde existe uma

maior proporção de pessoas

com 75 e mais anos (não

institucionalizadas) a coa-

bitar com outros que não

um cônjuge, nomeada-

mente familiares diretos,

por afinidade ou ainda

pessoas sem laço familiar

(e.g., cuidadores remune-

rados). A coabitação, pro-

vavelmente relacionada

com o baixo nível das pen-

sões de reforma, a femini-

zação do envelhecimento e

o isolamento social concor-

rem enquanto fatores de

risco de violência. O modo

como se vive na velhice

constitui um potencial

determinante do bem-estar

e autonomia, e pode evitar

ou potenciar a ocorrência de

violência.

Numa lista de 50 países

europeus, da OMS, Por-

tugal está no grupo dos

cinco piores no trata-

mento aos mais velhos:

39% dos idosos são

vítimas de violência.

A Organização Mundial de

Saúde (OMS), que analisa,

no Relatório de Prevenção

contra os Maus Tratos a Ido-

sos, as agressões nos últi-

mos cinco anos contra os

mais velhos, num Universo

de 50 países europeus, é

clara: “Portugal tem um

sério problema no que res-

peita aos maus tratos

contra idosos.”

E o cenário é negro: quase

40% dos nossos idosos

são vítimas de abusos.

Desta lista negra fazem

parte apenas mais quatro

países: Sérvia, Áustria,

Israel e República da Mace-

dónia..

A Segurança Social estima

que sejam já 25 mil os ido-

sos em risco e sem apoio,

num universo de quase 400

mil pessoas com mais de 65

anos que vivem sozinhas

em Portugal.

Estes indicadores denun-

ciam que em Portugal o

número de idosos em situa-

ções de risco é muito preo-

cupante.

No primeiro trimestre deste

ano, a PSP abriu 3684 pro-

cessos de violência contra

idosos. Para a APAV (Asso-

ciação Portuguesa de Apoio

à Vitima), o número pode

não representar um au-

mento das situações de vio-

lência, mas uma subida no

número de denúncias..

No ano passado, a linha de

atendimento da APAV (

Associação Portuguesa de

Apoio à Vitima) recebeu 926

denúncias de casos de

violência contra idosos. Já

a Linha do Cidadão Idoso,

do Provedor de Justiça, teve

737 denúncias nos primei-

ros três meses do ano,

sendo que em 2018 rece-

beu 2557 chamadas, a

maioria referentes a violên-

cia doméstica e a maus-

tratos na família.

Números que sofrem um

agravamento nos dados da

PSP que só nos primeiros

três meses de 2019 já abriu

3684 processos de violência

contra idosos, tendo sido

identificadas 3778 vítimas.

No ano passado, a PSP

sinalizou 16206 idosos

vítimas de violência, ou

seja, uma média de 44

idosos por dia, e foram

abertos 15997 pro-

cessos.

Para a APAV o caminho

passa por sensibilizar a po-

pulação em geral, sensi-

bilizar as pessoas idosas

para saberem exatamente

que tipo de situações po-

dem enquadrar como vio-

lência ou crime, sensibilizar

e formar os profissionais

que cuidam das pessoas

idosas, sinalizar o ‘burnout’

destes profissionais para

evitar situações que resul-

tem em violência, mais

apoios às famílias, melhorar

também a resposta insti-

tucional e, num sentido

mais macro, criar políticas

públicas que trabalhem

melhor as respostas que

existem para as pessoas

idosas. Este tipo de vio-

lência continua a ser “es-

condida” porque acontece

sobretudo no meio familiar,

ou seja, situações em que

o idoso está dependente do

agressor. ”Na verdade,

muitos familiares são os

chamados cuidadores in-

formais e temos situa-

ções em que o familiar é

quem cuida da pessoa

idosa mas é também o

agressor”.

A violência contra as

pessoas idosas pode ter

várias formas e implicar

a prática de vários cri-

mes : Violência Física; Psi-

cológica/Verbal; Sexual;

Negligência e Abandono;

Financeira/económica e

Doméstica

O Dia 15 de Junho é o Dia

Mundial da Conscien-

cialização da Violência

contra a Pessoa Idosa

O crime de Violência Contra

a pessoa Idosa é público, ou

seja, qualquer pessoa que

saiba ou suspeite que uma

pessoa idosa está a ser

vítima deste crime tem a

obrigação de denunciar,

pode fazê-lo na APAV

através do nº116006, PSP

ou GNR, Provedor do Idoso.

Em Famalicão pode fazê-lo

na Comissão Municipal para

a proteção de pessoas

idosas.

Pastoral Social do

Arciprestado de Vila

Nova de Famalicão
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Luís Ventura

“Stop Violência” é um projecto
lançado recentemente pela TVI
que quer “acabar com o medo
e a vergonha” relacionada com
a violência doméstica que, só
este ano, já fez 17 vítimas mor-
tais.

“Todos os dias recebemos
mais de uma dezena de ‘e-
mails’ sobre casos de violência
doméstica”, contou ontem, em
Aveiro, Andreia Miranda, jor-
nalista responsável pelo pro-
jecto “Stop Violência”, convi-
dada do primeiro dia do evento
solidário cultural, organizado
pelas alunas finalistas da Es-
cola Profissional de Aveiro,
Rute Pais e Diana Portela, no
âmbito do seu projecto de ap-
tidão profissional.

“Todo o dia, a toda a hora,
uma mulher é vítima de vio-
lência doméstica”, frisou a jor-
nalista no evento que está a de-
correr, até hoje, na Biblioteca
Municipal de Aveiro, no âmbito
da temática escolhida para os
dois dias, “A Arte de Vencer A(s)
Violência(s)”.

Dos muitos que chegam à
sua secretária de trabalho, há
dois casos que a chocaram es-
pecialmente. O de Helena Ca-

brita e da pequena Lara, que
morreram assassinadas, em
Fevereiro, por Pedro Henri-
ques, genro e pai, respectiva-
mente. O outro diz respeito a
um pai, de 33 anos, que esfa-
queou o filho de seis meses no
Seixal, em Abril de 2015.

Além destes casos, há ainda
números que não lhe saem da
cabeça: “Só no primeiro tri-

mestre deste ano, houve 17
pessoas assassinadas em con-
texto de violência doméstica”,
apontou a jornalista. 

Este e outros dados estão na
plataforma “on-line”, real-
çando que é importante que a
ajuda chegue a todo o lado.
“Temos reunida, por distrito,
toda a informação sobre onde
encontrar ajuda e como é que

se consegue obter essa ajuda,
bem como as instituições às
quais se deve dirigir quem ne-
cessita dessa ajuda”, elucidou.

“É importante saber 
o que fazer”

Os números traduzem-se,
ainda, em 1.308 acusações,
8.643 inquéritos abertos e
5.382 inquéritos arquivados,

segundo os dados do primeiro
trimestre de 2019.

“Entre marido e mulher, não
se mete a colher”, diz o povo,
mas ao contrário do que é ha-
bitual, sem razão. 

“É importante saber o que fa-
zer quando se presencia um
caso de violência doméstica”,
defende, remetendo para o
STOP Violência, onde está dis-
ponível mais informação deste
crime público. Mas alertou que
ainda há muito por fazer, por-
que “as pessoas continuam a
não perceber como é que isto
ainda acontece” e “há que dei-
xar de ter medo e receio de pe-
dir ajuda”.

Além do mais, “violência do-
méstica não é só entre marido
e mulher”, elucidou Andreia
Miranda, que acredita que o
projecto, que envolve a Procu-
radoria Geral da República, a
Polícia de Segurança Pública,
a Guarda Nacional Republi-
cana, a Polícia Judiciária, a As-
sociação Portuguesa de Apoio
à Vítima e a UMAR - União de
Mulheres Alternativa e Res-
posta, vem dar um contributo
na luta contra a violência do-
méstica e a desmistificar mui-
tas das ideias preconcebidas
acerca deste tema. !

Números negros de violência 
doméstica no primeiro trimestre 
Debate As cifras dos três primeiros meses do ano são negras: em menos de 90 dias, 
já foram assassinadas 17 pessoas, num contexto de violência doméstica

EDUARDO PINA

Andreia Miranda é a jornalista responsável pelo projecto “Stop Violência”
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ESTGA 

Estudantes doam bens 
à APAV

Estudantes da Escola 
Superior de Tecnologia 
e Gestão de Águeda (ES-
TGA) doaram 20kg de 
massa, 14kg de arroz, 15 
enlatados e 15 produtos 
de higiene, ao gabinete de 
apoio à vítima de Coim-
bra, a fi m de serem reen-

caminhados para a As-
sociação Portuguesa de 
Apoio à Vítima (APAV), 
sediada em Lisboa.   

Esta atividade desen-
volveu-se no âmbito da 
unidade curricular de pro-
jeto em organização e ges-
tão de eventos, da licen-

ciatura em secretariado e 
comunicação empresarial, 
e consistiu na organização 
de um escaperoom na ES-
TGA. “Tratou-se de uma 
iniciativa que tinha como 
objetivo promover o espí-
rito de entreajuda e sen-
sibilização para com uma 

temática tão presente na 
atualidade, a violência 
doméstica, que, infeliz-
mente, tem atingido nú-
meros muito elevados”, 
referiram os organizado-
res, que contaram com as 
parcerias da APAV e da 
empresa Can You Escape.

S A atividade desenvolveu-se no âmbito da unidade curricu-
lar de projeto
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Estado só apoia vítimas 
se ganharem menos 
que o salário mínimo 

Associações 
contestam 
critérios para 
pagamentos 
que penalizam 
vítimas 
de violência 
doméstica 

Inês Banha 
ines.banha@jn.pt 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA  Quase 80% 
das vítimas de violência doméstica 
que, no ano passado, viram o seu pe-
dido de apoio mensal ser rejeitado 
pela Comissão de Proteção às Víti-
mas de Crime (CPVC) ficaram sem 
direito àquela prestação por, mesmo 
após a separação do agressor, auferi-
rem mais do que o salário mínimo 
nacional, então fixado em 580 euros. 
O valor corresponde ao patamar a 
partir do qual o organismo conside-
ra, à luz da lei, que os requerentes 
não se encontram numa situação de 
"grave carência económica" - uma 
condição indispensável para recebe-
rem esta indemnização. 

A opção, em vigor desde 2011, é cri-
ticada pela Associação Portuguesa de 
Apoio à Vítima (APAV) e pela União 
de Mulheres Alternativa e Resposta 
(UMAR) - que falam numa situação 
"prejudicial" para a pessoa agredida 
-, mas para Carlos Anjos, presidente 
da CPVC, trata-se de um critério "ob-
jetivo" para atribuir um apoio que se  

restringe ao momento de rotura do 
casal e que não surgiu, em 1999, com 
o propósito de ser universal. O diri-
gente reconhece, ainda assim, que o 
montante é baixo, tal como é, no seu 
entender, o salário mínimo nacional. 

Os dados constam do mais recente 
relatório da CPVC, tutelada pelo Mi-
nistério da Justiça: dos 142 processos 
por violência concluídos no ano pas-
sado por aquele organismo, 55 ter-
minaram sem a atribuição de uma in-
demnização à vítima, em 43 dos 
quais por esta não se encontrar, na 
sequência do crime, numa situação 
de "grave carência económica". 

A exigência está prevista na lei que 
regula a concessão de indemnização 
às vítimas de crimes violentos e de 
violência doméstica, sem que seja 
definido, em concreto, o :iue tal si-
gnifica, abrindo a porta a interpreta-
ções diversas. 

MAIS FATORES A TER EM CONTA 
"Estamos claramente perante um 
conceito indeterminado", lamenta 
Inês Gonçalves, jurista da APAV, para 
quem faz sentido associar a atribui-

  

ção do apoio em causa à condição 
económica da pessoa lesada, mas não 
nos termos definidos pela CPVC. 

"É errado e prejudicial para as pró-
prias vítimas que não se tenha em 
conta outros fatores: as despesas da 
própria vítima, os filhos menores a 
cargo, a existência de filhos portado-
res de deficiência. A vítima aufere 
mais do que o salário mínimo nacio-
nal e todos estes fatores não são aqui 
tidos em conta", sublinha a especia-
lista ao JN. 

"VITIMA PERDE SEMPRE" 
"A vítima perde sempre", acrescen-
ta Elisabete Brasil, diretora-executi-
va da UMAR, lembrando que, mui-
tas vezes, é a pessoa agredida que 
tem de sair de casa "porque o siste-
ma não age". 

"Há um apelo do próprio Estado à 
denúncia, mas quando a vítima toma 
a decisão de responder positivamen-
te a todos os apelos e de perceber que, 
quanto mais tempo fica, piora a si-
tuação e sai, ela merecia do Estado 
toda a tutela possível", frisa a respon-
sável. Elisabete Brasil defende, por  

isso, que o cálculo do apoio a atribuir 
tenha "por base uma indemnização, 
ainda que mínima, e depois todas as 
perdas efetivas" da pessoa agredida. 

Carlos Anjos reconhece que, como 
em qualquer separação, há sempre 
uma perda de rendimento, mas con-
sidera que atribuir um apoio univer-
sal ou consoante as despesas poderia 
criar situações de "injustiça", com 
pessoas com mais rendimentos e 
mais despesas a receberem um apoio 
enquanto outras, com um salário 
mais baixo mas menos encargos, a fi-
carem excluídas. 

"Se o Estado tem um salário míni-
mo nacional, todas as pessoas que es-
tão abaixo do salário mínimo nacio-
nal estão numa situação de carên-
cia", sustenta o presidente da CPVC, 
especificando que, no ano passado, 
os casos rejeitados são sobretudo de 
pessoas que mantiveram a sua casa e 
oseu emprego, bem pago para o pa-
norama nacional. 

"Tiveram um decréscimo no nível 
de vida? Tiveram. Mas ficaram numa 
grave situação de carência económi-
ca? Não", remata.4, 

o 
111 

o 
111 iii 111 
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Violência doméstica 

26 483 
Participações junto das autoridades, em 2018 

Indemnizações atribuídas nos últimos 
177 170 

5 anos 

  

129 

  

145 

 

Vítimas Denunciados 97 

   

Mulheres Homens 

79% 

      

2014 2015 2016 2017 2018 

 

Valor, em milhares de euros 

  

Inquéritos finalizados: 32 042 
(inclui iniciados em anos anteriores) 

215,1 188,7  
236,5 214,9 203 

     

Arquivamento: 20 990 (65,5%) 

     

Processos concluídos nos últimos 5 anos 

     

2014 2015 2016 2017 2018 
Com indemnização R Sem indemnização Valor médio mensal (6 meses) das indemnizações" 

175 369,7E 

Quem pode recorrer ao apoio mensal atribuído pela 
Comissão de Proteção às Vítimas de Crime (CPVC)? 
Qualquer vítima, independentemente da nacionalida-
de, de um crime de violência doméstica ocorrido em 
Portugal, e que, na sua sequência, fique em situação de 
"grave carência económica". O presidente da CPVC re-
conhece ao JN, no entanto, que o organismo tem opta-
do, na maioria das vezes, por atribuir o apoio quando 
esta condição é anterior ao crime. "Se fôssemos por aí, 
negávamos muito mais apoios", justifica Carlos Anjos. 

129 
243,8€  222,7€  210,7€  233,4€ 

O que é uma situação de "grave carência económica"? 
O conceito não esta definido na lei que regula este be-
neficio, mas, de acordo com a CPVC, o legislador "plas-
mou de forma clara", na sua versão original, "que ne-
nhuma vítima" poderia "beneficiar de um apoio supe-
rior ao valor da retribuição mínima garantida", que, 
hoje, corresponderia ao rendimento social de inserção. 
Como este é composto por vários escalões, tomando di-
ficil a definição de um valor de referência, a CPVC op-
tou em 2011 por usar como patamar o salário mínimo 
nacional, atualmente fixado em 600 euros. 

Em que momento e por quanto tempo é atribuído 
este apoio? 
No momento da rotura familiar, em que se efetiva a se-
paração do agressor ou agressora, de modo a garantir 
que a vítima consegue sair da relação abusiva em que se 
encontra. "Este apoio pode ser concedido por um perío-
do de seis meses, podendo ser prorrogado em situações 
excecionais por mais seis meses", explica a CPVC. No 
entender do legislador, a vítima necessitará, por isso, de 
um ano, "para reorganizar a sua vida e encontrar um 
novo projeto de vida". 

2014 2015 2016 2017 2018 
'prestação necessária para atingir o valor do salário minirno nacional 

12 
Evolução do salário mínimo 

   

485E 505E 530€ 557€ 580€ 
2014 2015 2016 2017 2018 

     

dos quais 43 por não existir grave carência económica .--j 2014 2015 2016 2017 2018 
FONTE: RELATÓRIO ANUAL DE SEGURANÇA INTERNA DE 20, 8 

Valor das prestações 
atribuídas é inferior 
ao máximo permitido 
Muitas das vítimas já beneficiam de outros apoios sociais. 
Comissão só cobre quantia que falta até ao salário mínimo 

97 
80 

93 101 
87 

57 55 

A CPVC atribui sempre um apoio correspondente ao 
salário mínimo nacional? 
Não. A prestação atribuída mensalmente é apenas a su-
ficiente para que a vítima tenha, no total, um rendi-
mento correspondente ao salário mínimo nacional em 
vigor. Este apoio é, assim, acumulável com outras pres-
tações sociais. 

este o único adiantamento de indemnização 
existente para vítimas de violência doméstica? 
Não. No final do processo-crime, se o agressor for con-
denado e não tiver possibilidade de compensar a vítima 
financeiramente, esta pode solicitar à CPVC um adian-
tamento da indemnização, por ter sido alvo de um cri-
me violento. Neste caso, não se aplica a exigência de 
"grave carência económica" requerida no regime de 
apoio anterior. O montante é pago através de uma só 
transferência. 

e 
Onde é possível obter mais informação? 
Através do cite da CPVC, alojado em http://cpvc.mj.pt. 
É ainda possível contactar o organismo através do nú-
mero de telefone 21 322 24 90 e do e-mail cor-
reio.cpvc@sg.mj.pt. A sede fica na Avenida Fontes Pe-
reira de Melo, n.°7, em Lisboa. 

Inês Banha 
ínes.banha@jn.pt 

Muitas das vítimas que, no 
ano passado, beneficiaram 
do apoio mensal atribuído 
pela Comissão de Proteção 
às Vítimas de Crimes 
(CPVC) já usufruíam de 
outras prestações sociais, 
como o subsídio de desem-
prego, o rendimento social 
de inserção e o contrato de 
segurança social CEI+. Ou-
tras auferiam de um salário 
inferior ao salário mínimo 
nacional, então fixado em 
580 euros. 

Em todos estes casos, re-
ceberam da CPVC apenas o 
montante necessário para 
ficarem com um rendi-
mento mensal correspon-
dente ao montante míni-
mo que qualquer trabalha-
dor deve auferir. 

O panorama explica o 
porquê de a indemnização 
atribuída entregue men-

 

salmente por aquele orga-
nismo ser, em média, infe-
rior ao patamar que assina-
la a existência de uma si-
tuação de "grave carência 
económica". Nos últimos 
cinco anos, foi em 2014 - 

Carlos Anjos 
Presidente da Comissão 

,"Em alguns casos, 
nem exigimos que 
haja queixa-crime 
[contra o agressor]. 
Não acredito que uma 
vítima vá para uma 
casa-abrigo por ser 
moda" 

quando o salário mínimo 
nacional era de 485 euros -
que as prestações atribuí-
das mais se aproximaram 
do teto máximo. Depois de 
três anos em queda, o 
montante do apoio conce-
dido a cada vítima voltou a 
subir, cifrando-se, em mé-
dia, nos 233,37 euros men-
sais (ver infografia). 

"A falta de condições eco-
nómicas é, ela própria, cau-
sa de violência doméstica", 
salienta o presidente da 
CPVC, Carlos Anjos. As ca-
racterísticas dos pedidos 
recusados mostram, po-
rém, que não será exclusi-
vo de populações social-
mente mais vulneráveis. 

A prová-lo, exemplifica o 
responsável, o facto de, em 
2017, ter sido rejeitado o 
requerimento de uma víti-
ma de classe alta que, à 
data, residia numa habita-
ção em Lisboa arrendada 
por 3500 euros mensais.• 

OIT quer 
empresas 
a pensar 
na violência 
doméstica. 

Necessidades das 
vítimas devem ser 
acauteladas no trabalho 

EMPREGO  Não é uma ques-
tão do trabalho, mas está a 
partir de agora a ele ligada à 
luz do direito internacional 
e será adotada em breve por 
Portugal. Os membros da 
Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) compro-
metem-se a mitigar os efei-
tos da violência doméstica 
no trabalho, sempre que 
seja praticável. A organiza-
ção vai mais longe. Quer 
que empresas e setor públi-
co acomodem mais as ne-
cessidades das vítimas. Por 
exemplo, permitindo mu-
danças de posto de trabalho 
ou de turnos. Mas os patrões 
portugueses estão contra. 

Mais de 270 países deram, 
na passada semana, apoio a 
um novo tratado interna-
cional - a Convenção sobre 
Assédio e Violência no Tra-
balho - que agora será rati-
ficada e cuja aplicação será 
vigiada. Governo, trabalha-
dores e patrões deram o sim 
ao texto de princípios, mas 
divergiram na opinião sobre 
como devem ser alcança-
dos. As recomendações, que 
pela primeira vez introduzi-
ram orientações específicas 
sobre como o local de traba-
lho deve lidar com vítimas 
de violência doméstica, re-
ceberam voto contra dos 
empresários portugueses, 
com liberdade de escolha 
nesta votação face aos con-
géneres internacionais. 

NÃO SÃO RESPONSÁVEIS 
"Alegam que não são res-
ponsáveis e não podem ser 
responsabilizados pela vio-
lência doméstica. Claro. E 
não é isso que diz a provisão. 
O que diz é que, quando a 
violência doméstica afeta 
um trabalhador cria uma sé-
rie de problemas no local de 
trabalho com os quais é pre-
ciso lidar de algum modo", 
argumenta Manuela Tomei, 
diretora da OIT para a Igual-
dade. •  MARIA C.AETANO 
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f^l

^s Estado só apoia vítimas
se ganharem menos
que o salário mínimo

Associações
contestam
critérios para
pagamentos
que penalizam
vítimas
de violência
doméstica

Inês Banha
ines.banha@jn.pt

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA Quase 80%
das vítimas de violência doméstica
que, no ano passado, viram o seu pe-
dido de apoio mensal ser rejeitado
pela Comissão de Proteçao às Víti-
mas de Crime (CPVC) ficaram sem
direito àquela prestação por, mesmo
após a separação do agressor, auferí-
rem mais do que o salário mínimo
nacional, então fixado em 580 euros.
O valor corresponde ao patamar a
partir do qual o organismo conside-
ra, à luz da lei, que os requerentes
não se encontram numa situação de
"grave carência económica." - uma
condição indispensável para recebe-
rem esta indemnização.

A opção, em vigor desde 2011, é cri-
ficada pela Associação Portuguesa de
Apoio à Vítima (APAV) e pela União
de Mulheres Alternativa e Resposta
(UMAR) - que falam numa situação
"prejudicial" para a pessoa agredida
-, mas para Carlos Anjos, presidente
da CPVC, trata-se de um critério "ob-
jetivo" para atribuir um apoio que se

restringe ao momento de rotura do
casal e que não surgiu, em 1999, com
o propósito de ser universal. O díri-
gente reconhece, ainda assim, que o
montante é baüco, tal como é, no seu
entender, o salário mínimo nacional.

Os dados constam do mais recente
relatório da CPVC, tutelada pelo Mi-
nistério da Justiça: dos 142 processos
por violência concluídos no ano pas-
sado por aquele organismo, 55 ter-
minaram sem a atribuição de uma in-
demnízação à vítima, em 43 dos
quais por esta não se encontrar, na
sequência do crime, numa situação
de "grave carência económica .

A exigência está prevista na lei que
regula a concessão de indemnização
às vítimas de crimes violentos e de
violência doméstica, sem que seja
definido, em concreto, o que tal si-
gnifica, abrindo a porta a interpreta-
coes diversas.

MAIS FATORES ATER EM CONTA
"Estamos claramente perante um
conceito indeterminado", lamenta
Inês Gonçalves, jurista daAPAV, para
quem faz sentido associar a atribuí-

cão do apoio em causa à condição
económica da pessoa lesada, mas não
nos termos definidos pela CPVC.

"E errado e prejudicial para as pró-
prias vítimas que não se tenha em
conta outros fatores: as despesas da
própria vítima, os filhos menores a
cargo, a existência de filhos portado-
rés de deficiência. A vítima aufere
mais do que o salário mínimo nacio-
nal e todos estes fatores não são aqui
tidos em conta", sublinha a especia-
lista ao JN.

"VTHMA PERDE SEMPRE"
"A vitima perde sempre", acrescen-
ta Elisabete Brasil, díretora-executi-
va da UMAR, lembrando que, muí-
tas vezes, é a pessoa agredida que
tem. de sair de casa "porque o siste-
ma não age .

"Há um apelo do próprio Estado à
denúncia, mas quando a vítima toma
a decisão de responder positivamen-
te atodos os apelos e de percebei que^
quanto mais tempo fica, piora a sí-
tuaçao e sai, ela merecia do Estado
toda atutela possível", frisa a respon-
sável. Elisabete Brasil defende, por

isso, que o cálculo do apoio a. atribuir
tenha "por base uma indemnização,
ainda que mínima, e depois todas as
peidas efetivas" da pessoa agredida.

Carlos Anjos reconhece que, como
em qualquer separação, há sempre
uma perda de rendimento, mas con-
sídera que atribuir um apoio univer-
sal ou consoante as despesas poderia
criar situações de "injustiça , com
pessoas com mais rendimentos e
mais despesas a receberem um apoio
enquanto outras, com um salário
mais baixo mas menos encargos, a fí-
caiem excluídas.

"Se o Estado tem um salário míní-
mo nacional, todas as pessoas que es-
tão abaixo do salário mínimo nacio-
nal estão numa situação de carén-
da", sustenta o presidente da CPVC,
especificando, que, no ano passado,
os casos rejeitados são sobretudo de
pessoas que mantiveram a sua casa e
o seu emprego, bem pago para o pa-
norama nacional.

"Tiveram um decréscimo no nível
de vida? Tiveram. Mas ficaram numa
grave situação de carência económi-
ca? Não", remata.»
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Quem pode recorrer ao apoio mensal atribuído pela
Comissão de Proteçao às Vítimas de Crime (CFVC)?
Qualquer vítima, mdependentemente da nacionaUda-
de, de um crime de violência doméstica ocorrido em
Portugal, e que, na sua sequência, fique em situação de
"grave carência económica". O presidente da CPVC re-
conhece ao JN, no entanto, que o organismo tem opta-
do, na maioria das vezes, por atribuir o apoio quando
esta condição é anterior ao crime. "Se fôssemos por aí,
negávamos muito mais apoios", Jusdfica Carlos Anjos.

O que é uma situação de "grave carência económica"?
O conceito não esta defmicTo na lei que regula este be-
nefído, mas, de acordo com a CPVC, o legislador "plas-
mou de forma clara", na sua versão original, "que ne-
nhuma vítima poderia "beneá&ciai de um apoio supe-
rior ao valor da retribuição mínima garantida", que,
hoje, corresponderia ao lendünento sodal de inserção.
Como este é composto por vários escalões, tornando di-
fícü a definição de um valor de referência, a CPVC op-
tou em 2011 por usar como patamar o salário mínimo
nacional, atualmente fücado em 600 euros.

Em que momento e por quanto tempo é atribuído
este apoio?
No momento da rotura famüiai, em que se efetiva a se-
paraçao do agressor ou agressora, de modo a gaiantír
que a vítima consegue sair da relação abusiva em que se
encontra. "Este apoio pode ser concedido por um perío-
do de seis meses, podendo ser prorrogado em situações
excedonais por mais seis meses", explica a CPVC. No
entender do legislador, a vítima necessitará, por isso, de
um ano, "para reorganizar a sua vida e encontrar um
novo piojeto de vida".

A CFVC atribui sempre um apoio correspondente ao
salário mínimo nacional?
Não. A prestação atribuída mensahnente é apenas a su-
ficiente para que a vítima tenha, no total, um rendi-
mento correspondente ao salário mmüno nacional em
vigor. Este apoio é, assim, acumulávd com outras pres-
tações soaais.

Ê este o único adiantamento de indenuuzaçâo
existente para vítimas de violência doméstica?
Não. No fmal do processo-crime, se o agressor for con-
denado e não tiver possibilidade de compensai a vítima
financeiramente, esta pode solicitar à CPVC um adian-
tamento da indemmzaçao, por ter sido alvo de um cri-
me violento. Neste caso, não se apüca a exigência de
grave carência económica requerida no regime de

apoio anterior. O montante é pago através de uma só
tcansferência.

Onde é possível obter mais mformaçào?
Atiavés do site da CPVC, alojado em http://cpvc.mj.pt.
E ainda possível contactar o organismo através do nú-
mero de telefone 21322 24 90 e do e-maÜ cor-
reio.qpvc@sg.mj.pt. Asede fica naAvenida Fontes Pe-
reiia de Melo, n.° 7, em Lisboa.

Violência doméstica
Indemnizações atribuídas nos últimos 5 anos

Participações junto das autoridades, em 2018 ,- 177 —, 170
129

Vítimas Denunciados gy
Mulheres Homens

2014 2015 2016 2017 2018

Inquéritos finalizados: 32 042
(inclui iniciados em anos anteriores)

Arquh/amento: 20 990 (65,5%)

Processos concluídos nos últimos 5 anos

Com indemnização N Sem indemnização

175

Valor, em milhares de euros

236,5 214,9 203

129

101

2014 2015 2016 2017 2018
dos quais 43 por não existir grave carência económica

FONTE: RELATÓRIO ANUAL DE SEGURANÇA im-ERNA DE 201B

2014 2015 2016 2017 2018

Valor médio mensal (6 meses) das indemnizações*

369,7€

L243^L,222.7€  ?io_7<= 233,4€

2014 2015 2016 2017 2018
*pres1ação necessária para atingira valor do salário mínimo nacional

Evolução do salário mínimo

485€  505€  530€  557€  580€

2014 2015 2016 2017 2018

Valor das prestações
atribuídas é inferior
ao máximo permitido
Muitas das vítimas já beneficiam de outros apoios sociais.
Comissão só cobre quantia que falta até ao salário mínimo

JnésBanfta
ÍDes.baiLha@jlLpt

Muitas das vítimas que^ no
ano passado, beneficiaram
do apoio mensal atribuído
pela Comissão de Proteçâo
às Vítimas de Crimes
(CPVC) já usufruíam de
outras prestações sociais,
como o subsídio de desem-
prego, o rendimento social
de inserção e o contrato de
segurança social CEI+. Ou-
trás auferiam de um salário
inferior ao saláiio mínimo
nacional, então fixado em
580 euros.

Em todos estes casos, re-
ceberam da CPVC apenas o
montante necessário para
ficarem com um rendi-
mento mensal correspon-
dente ao montante míni-
mo que qualquer trabalha-
dor deve auferir.

O panorama explica o
porquê de a indemnização
atribuída entregue men-

salmente por aquele orga-
nismo ser, em média, ínfe-
nor ao patamar que a.ssma-
la a existência de uma sí-
tuação de "grave carência
económica". Nos últimos
cinco anos, foi em 2014 -

Carlos Anjos
Presidente da Comissão

"Em alguns casos,
nem exigimos que
haja queixa-crime
[contra o agressor].
Não acredito que uma
vitima va para uma
casa-abrigo por ser
moda"

quando o salário mínimo
nacional era de 485 euros -
que as prestações atribuí-
das mais se aproximaram
do teto máximo. Depois de
três anos em queda, o
montante do apoio conce-
dido a cada vítima voltou a
subir, cifrando-se, em mé-
dia, nos 23 3,37 euros men-
sais (vei infografia).

"A falta de condições eco-
nómicas é, ela própria, cau-
sá de violência doméstica ,
salienta o presidente da
CPVC, Carlos Anjos. As ca-
racterísticas dos pedidos
lecusados mostram, po-
rém, que não será exclusi-
vo de populações social-
mente mais vulneráveis.

A prová-lo, exemplifica o
responsável, o facto de, em
2017, ter sido rejeitado o
requerimento de uma vítí-
ma de classe alta que, à
data, residia numa habíta-
cão em Lisboa arrendada
por 3500 euros mensais.»

OFT quer
empresas
apensar
na violência
doméstica

Necessidades das
vítimas devem ser
acauteladas no trabalho

EMPREGO Não é uma ques-
tào do trabalho, mas está a
partir de agora a ele ligada à
luz do direito internacional
e será adotada em breve por
Portugal. Os membros da
Organização Internacional
do Trabalho (OFT) compro-
metem-se a mitigai os efeí-
tos da violência, doméstica
no trabalho, sempre que
seja praticável. A oiganiza-
cão vai mais longe. Quer
que empresas e setor públi-
co acomodem mais as ne-
cessidades das vítimas. For
exemplo, pemútíndo mu-
danças de posto de trabalho
ou de fumos. Mas os patrões
portugueses estão contra.

Mais de 270 países deram,
na passada semana, apoio a
um novo tratado interna-
cíonal ~ a Convenção sobre
Assédio e Violência no Tra-
balho - que agora será rati-
ficada e cuja aplicação será
vigiada. Governo, trabalha-
dores e patrões deram o sim
ao texto de prinapíos, mas
divergiram na opinião sobre
como devem ser alcança-
dos. As recomendações, que
pela primeira vez íntroduzi-
ram orientações específicas
sobre como o local de traba-
lho deve lidar com vítimas
de violência doméstica, re-
ceberam voto contra, dos
empresários portugueses,
com liberdade de escolha
nesta votação face aos con-
generes internacionais.

NÃO SÃO RESPONSÁVEIS
"Alegam que não são res-
pensáveis e não podem ser
responsabilizados pela vio-
lenda doméstica. Claro. E
não é isso que diz aprovisâo.
O que diz é que, quando a
violência doméstica afeta
um trabalhador cria uma sé-
ne de problemas no local de
trabalho com os quais é pie-
ciso lidar de algum modo",
argumenta ManuelaTomeí,
diretora da OIT para a Igual-
dadC. • MAMA CAETANO



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 



 

 
  



 

 

 
  



 

 

 



 
  



 

 

 

 



 
 

 
  



 

 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 

 
  



 

 

 



 

 



 

 



 

 

 



 

 



 
  



 

 

 
  



 

 
  



 

 

 



 
 

 
 

 
 

 


